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ANO XLIX Novembro - Dezembro de 1946

Estudo das bases para o Convênio

Comercial Brasileiro-Argenlino
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Propomo-nos tecer rápidos comentários sôbre as "bases" em es-
tudo para um Conú^ênio Brasileiro-Argentino, na conformidade do que
ficou assentado e assinado a três de outubro último no Itamarati com
uma delegação argentina. Abordaremos, de preferência, a parte rela-
tina ao trigo, por ser esse, a nosso ver, o aspeto relevante do intercâm
bio entre os dois paises, interessando mais a fundo a economio,
brasileira.

uj'3<^v Embora velho o problema, ele agora se nos apresenta com carac
■A:. teristicas mais graves, dado o consumo nacional sempre aumentado e

a redução dos suprimentos pelas deficiências futuras das importações,.
i  1 Fomos seduzidos com a "garantia" de fornecimentos, embora por

■  preços incontroláveis, depois de estarmos passando inesperadamente
-  ' por transes dolorosos.

ivvnh „ , „ . .
Coube ao economista Sr. Soares Pereira, do "Observador hconomi-

•.'.v-t-í ro", de março do corrente ano, demonstrar que, no período da guerra,.
-jin' ' de í9W-^5, o Brasil aumentou seu consumo de trigo de 45%, com uma

imvortação total de l.Soo.ooo toneladas de grão e farinha; e, se a
essa expressiva quantidade acrescentarmos a produção nacional, ele-
var-se-á o consum oa 1.5oo.ooo toneladas. Verifica-se, desse modo, es
tarmos sob a ameaça de uma dependência crescente de fornecimentos:
vindos do estrangeiro.

É constante o aumento demográfico eleva-se a capacidade aqui
sitiva do povo, a industrialização desenvolve-se dando lugar a uma
concentração citadina sempre maior, podendo-se assim prever, dentro
em cinco a seis anos, o consumo para mais, de dois milhões de
toneladas.

-sv, . \ Onde iremos buscá-los ? E por que preço nos serão forneciaosf
A*! '. Er Manifesta-se, portanto, a inseguranpa social que nos aguarda por

nos ter faltado lamentavelmente uma política corajosa e continuada
iVívi: para a questão sempre angustiosa do "pão de cada dia , de vez que,.

como veremos, mesmo que quizessemos, não poderíamos ter segurança
nos fornecimentos alienígenas.

Têm sido falhas as tentativas, em bases planificadas, para uma
política, corajosa e perseverante, de produção de trigo nacional, como

'  ■ ' de indústria corfelata de farinhas panificáveis.
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Expressivos são os dados que se seguem mediante os quais se
verifica a diminuição acentuada da produção do trigo argentino e o
fato de, em dez anos, só nos de 1938, 1943, 1944 e 1945 termos podido
adquirir quantidade aproximada do total agora estabelecia pelo CoU'
venio de 1.200.000 toneladas:

Ano Agrícola
Produção de

trigo
Exportação

Exportação
para o Brasil

1935/36 3.850.000 1.610.386 874.077

1936/37 - 6.801.495 3.887.195 911.341

1937/38 5.650.000 1.940.456 1.003.196

1938/39 10.318.660 4.745.944 992.580

1939/40 3.558.000 3.640.101 862.939

1940/41 8.150.000 2.389.673 954.409

1941/42 6.486.876 2.176.189 983.986

1942/43 6.400.000 1.955.447 1.008.077

1943/44 6.800.000 2.326.440 1.169.793

1944/45 4.085.300 2.357.302 1.062.229

1945/46 3.907.000 1.157.371 (1)

fl) — Primeiros oito meses dêste ano.
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Causas múltiplas, provavelmente mais de ordem econômica e
social, em conseqüência da rápida evolução, nacional, como também
sucede entre nós, com culturas anuais,, estão afetando as areas de
plantio de trigo na Argentina.

Faz-se mistér, entretanto, levar em conta o fato, pois, pelas bases
formuladas no Itamaratí, o Brasil deverá receber, no período de 1947
a 1951, 1.200.000 toneladas anuais de trigo em cotas mensais de cem
mil toneladas. Essa entrega, como também ficou ressalvado, se dará
"sempre que o saldo exportável alcance, pelo menos, 2.6oo.ooo tone
ladas". Na hipótese de ser inferior, como se tem verificado, aliás, nos
últimos cinco anos, a quantidade, posta à disposição do Brasil, eqüiva
lerá a 45% do saldo exportável.

Conforme elementos apurados, o comércio interno da Argentina
exige presentemente 2.5oo.ooo, além de mais ôoo.ooo toneladas, desti
nadas à plantação. Sem se levar em conta as quebras e o aumento
crescente do consumo no pais, dado o aumento da população.

E' de crer que não possamos, por-conseguinte, contar com os su
primentos de trigo exigidos ■ pelo ■ nosso consumo. E se tal ocorrer,
como é muito provável, já em 1947., onde o Brasil irá busçar o exce
dente de que necessita em prazo util ?

Torna-se preciso ressaltar ainda a possível influência psicológica
que o Convênio, uma vez assinado, possa vir a ter na política de desen
volvimento da cultura de trigo no pais, preso como estará a um Tra
tado, levando-o ainda a se afaitar de possíveis fornecedores. Manti
do, que seja, todo o mecanismo comercial ora existente, que. se reveste
de caráter de "trust", continuarão^ as energias financeiras do Brasil
a se depauperarem pela forte sangria sofrida com tãa. vultosq impor
tação e por preços elevados. , , , , .

De outra parte^ nenhuma dúvida pode haver — e dada a desne
cessidade de uma fórmula rígida — de' que o Brasil, como até aqui,
continuará a shr "o mais firme, ò mais constante e o mais' seguro fre
guês do trigo árgentim". - ^ .,^v.
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É bem certo que os preços oficiais extremamente elevados com
que o trigo nos está sendo vendido não deverão impedir-nos de ir
buscá-lo onde pudermos consegui-lo em condições mais equitativas,
o que não será possivel no volume desejado com a liberdade das
transações.

Não seria justo nem de boa política pelos grandes prejuízos que
nos acarretaria não gozarmos dessa liberdade, podendo, por outro
lado, ser contraproducente, no futuro, nas relações dos dois países
amigos.

De outra parte, tem-se que considerar o que poderá ocorrer, dian
te. dos compromissos assumidos, em relação aos fornecimentos por
cinco anos, de borracha, tecidos e outros artigos, se considerarmos as
oscilações verificadas na economia interna.

Não somos contrários a um convênio comercial entre os dois paí
ses irmãos; parece-nos, entretanto, que o mesmo deva formar-se em
bases equitativas que não maniete ou crie entre eles um mal-estar
desaconselhável. Cabe-lhes, em fase instável, como a que atra
vessamos, cheia de incertezas para ambos, ter as mãos livres para
orientar a economia interna segundo as próprias conveniências sociais
e políticas...

No caso de países fronteiriços, torna-se possivel adotarmos um sis
tema de fixação de quotas e o que é mais grave, até mesmo de preços,
exigindo para isso sejam realizados estudos muito cuidadosos e esta
belecidos prazos curtos.

Possivelmente uma fórmula, como a seguida com o Uruguai, no
tratado de 1935, em que tivemos o prazer de colaborar, mediante o
estabelecimento de uma parte fixa e outra renovável todos os anos,
talvez de dois em dois anos fôsse essa a orientação mais adequada no
caso em apreço.

^  A ausência de um ambiente de confiança entre os produtores de
trigo no Brasil é que tem impedido, um maior desenvolvimento no

>  cultivo desse cereal. Carecemos dispor da garantia de uma parcela
o  ' razoável de produção de trigo para o consumo interno e, também de

odva , • uma indústria forte de farinhas panificáveis com os recursos da nossa
.  • produção agrícola.

.''"V ■' ' Como vem de declarar acertadamente o ilustre ministro Daniel
-■3(UM í de Carvalho, o trigo "encontra terreno e clima apropriados em alga-
-j\( r''" regiões do Brasil" e reclama "um amparo que não se interrompa
•ivvubd: nem se abale pela versatilidade da política comercial".
-fv, Se atravessamos situação alimentar penosa devemos esse fato em

eb ' grande parte á instabilidade de nossa orientação e de havermos sufo-
A>Wy.' ; cado, inexpticavelmente, a florescente indústria de farinhcis, panifica-

?i't) / veis, já auspiciosamente implantada no pais. >
Uu Os rumos da política comercial externa, deante da experiência já

.  colhida, não deverão nunca fugir aos imperativos economia
'  niterna. ' '■* ^

í>Vu»V4vb\ Essa é a verdadeira orientação seguida por todos os países que
cnvuv m>vt)U< desejam resguardar o seu futuro, tanto mais numa época, como a atual,
nnu\ de reajustamento econômico.

-mjin
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•M.edaífia do Cincoeníenário
A Diretoria, acatando uma das reso

luções da comissão que organizou o ̂pro
grama do 50° aniversário da Sociedade
Nacional de Agricultura, determinou a
fatura de ua medalha comemorativa,
destinada a perpetuar a grata efeméride.

Ao artista-gravador Virgilio Fran
cisco da Silva Filho, foi confiada a deli
cada tarefa do trabalho artístico, do qual
se desincumbiu a inteiro contento, pro
duzindo uma peça de grande valor his
tórico e numismático.

Estampamos ambas as faces da
peça, de grande módulo, em cujo anver-
so figura, na primeira plana, a efigie
do fundador e 1° presidente da institui
ção, Dr. Antônio Enes de Souza, e na
segunda, a do atual Presidente, Dr. Ar-
thur Torres Filho. O reverso constitue-se

do emblema tradicional da instituição,
com o lema "Viribus Unitis", tudo or

lado pela legenda "Cincoentenário da
Sociedade Nacional de Agricultura —
Rio de Janeiro, 16-1-1897".

O trabalho de cunhagem foi confiado
à Casa da Moeda do Rio dè Janeiro, da

qual, por sinal, foi ãifêtor, ém várias

ocasiões, o fundador da Sociedade e em
cujo salão nobre teve inicio a vida pro
veitosa da instituição.

m

Foram cunhados exemplares em pra
ta e bronze, havendo a Diretoria man

dado bater uma em ouro, destinada ao
Chefe do Estado.

Como a distribuição não pôde ser
generalizada a todos os consócios, como
fôra do desejo da Sociedade, dado o alto
preço a que atingiria a tiragem e, não
desejando, por outro lado, a Diretoria
privar do seu recebimento aqueles que,
expontaneamente, se propuzessem inde
nizá-la do respectivo custo, resolveu di
rigir-se aos consócios, afim de indagar
se a cada um interessaria ser contem

plado na- referida distribuição. Não foi
fixado preço, mas um LIMITE MÍNIMO,
que é, para a medalha de bronze, de 100
e, para a de prata, de 150 cruzeiros, ou
seja o custo real da referida peça histó
rica. A grande aceitação, e o interêsse
despertado proporcionaram à Diretoria
os meios de realizar a cunhagem num
mínimo bastante elevado, e, pois, uma
divulgação muito maior da interessante

peça. •



CARNERA Campeão da raga Güernesey na 12." Exposição Nacional
1

de Animais, de São Paulo. A maior expressão da

seleção do rebanho Guemesey do país, propriedade da Granja Spinelli, de Nova

Friburgo, Estado do Rio. Esta granja foi 153 vezes premiada em exposições

nacionais e estaduais, conservando a maior família leiteira e manteigueira do

Brasil.

i-.í,

'»r I:

o criador que quizer levantar o padrão leiteiro e manteiguelro de seu re

banho, não tenha dmlda, adquira reprodutores nesta granja que dentro em

breve o preço do custo será largamente recompensado pelo valor de seus

descendentes.

;

u  •

Granja Spinelli - Nova Friburgo - Estado do Rio

Estradüa de Ferro Leopoldina

'i i\i



!8 A LAVOURA Nov. - Dezembro — 1946'

CEREAL ADLÀY

A «riação cavalar, porcina e mesmo de
aves ainda não alcançou entre nós a amplitu

de verificada em outros paises. Esforços

têm sido empregados nesse sentido; infeliz

mente, porém, continuam a não corresponder

a tôdas a sexigências do problema. Quase

se vêm limitados à importação de reproduto

res, na verdade bons e numerosos, mas que

não podem melhorar nossos rebanhos nas

proporções desejadas, porque lhes faltam con

dições complemntares para isso. Que con

dições são essas? Eram duas há alguns anos

atrás, restando hoje só uma, porque a outra

se acha na realidade satisfeita. Precisava-^

mos, além dos bons reprodutores, de possuir
um meio isento de graves males e uma cul

tura de forrageiras equivalentes pelo menos,
às que se encontram nos paises de origem
daqueles reprodutores.

Os males já foram pela máxima parte
vencidos. Vacinas, soros e medidas profilá-
ticas sanearam o meio físico. O carbúnculo
por exemplo, hoje só medra em fazendas mal

dirigidas. O garrotilho dos cavalos, que foi
um dos maiores obstáculios à multiplicação
dessa espécie, já agora deixou também de
ser matador de potros. A diftéria das gali
nhas já não apresenta dificuldades à criação
dessas aves. Assim, as enfermidades e pra
gas, que tanto embarçavam a multiplicação
dos animais domésticos, foram praticamente
anuladas pelos nossos veterinários.

Continua, porém, de pé, embargando os
esforços dos zootécnicos e criadores brasilei
ros o desconhecimento de boas forrageiras
indígenas e exóticas, que entre nós medram
fácil e economicamente. Precisamos de for
rageiras capazes de substituir pelas suas vir
tudes as que penosamente possamo cultivar,
e as que por preço exorbitante possamos im
portar. Nossa flora é variada e vasta e por
isso creio que nela se devem encontrar es
pécies que supram plenamente as forrageiras
de além-mar. Infelizmente, porém, as inves
tigações para as alcançarmos ainda não foram '
praticadas de modo sistemático e segundo as
condições do problema. Excetuando-se os
trabalhos de Theodoro Peckolt e de poucos
outros, executados em campos restritos õu '
referentes na maior parte, à medicina huma
na, podemos dizer que quasê nada; sê tem^es--

Antonio Carlos Pestana

Agrônomo.

tildado quanto ao valor econômico de nossos

vegetais no campo da zootécnica. As inves

tigações que a tal respeito se fizeram em
várias gramineas indígenas, não obedeceram
a um plano preestabelecido, que visasse a

remoção dos entraves à ampliação econômica
de nossos rebanhos. Foram trabalhos isola

dos, sem relação com as deficiências do meio

físico brasileiro, no domínio da zootecnia.

Foram trabalhos que procuravam um con
fronto de valores dentro de famílias botâni

cas principalmente entre as gramineas. Visa
vam sobretudo saber qual seria a espécie
mais nutritiva, na mesma família e não bus

cavam uma forrageira de cultura fácil, pro
dução abundante e valor nutritivo pelo menos-
equivalente, por exemplo, ao da alfafa, trigo,
aveia, cevada e centeio cujas culturas entre
nós são ainda problemas à espera de solução-

Pois bem: alegro-me quando vejo algum
agrônomo colocar suas investigações no âm
bito dos interêsses genuinamente brasileiros,
agindo dentro de nossas realidades. Um dês-
ses profissionais é Ubirajara Pereira Barreto
cuja sagacidade no exame dos problemas de
natureza econômica, próprios do Brasil, é
muito apreciável. De dois trabalhos capazes
de trazer-nos grandes vantagens sobressai o
que empreendeu a respeito da graminea in
titulada "Trigo Adlay", por êle adquirida aa
agrônomo Maximiliano Rivero Claure, da
Bolívia.

Para termos uma idéia do papel impor
tante, que essa graminea poderá desempe
nhar na economia brasileira, devemos exami
nar-lhe as características que a- fazem reco
mendável. Claro que êsse estudo deverá ser
meticuloso, sob aspectos vários,..afim de in
duzirmos opinião defintiva sôbre sua con
veniência ou não. O que não padece dúvidxa
é que ela já agora não representa simples
esperança veiculada por jornais, como a que
levara Ubirajara Pereira Barreto a importá-la.

Já agora há ensaios de cultura em pontos
diversos, de São Paulo, e nesses ensaios ela
tem conservado as virtudes manifestadas

noutros paises.

Examinando-a no domínio exclusivo da
agricultura, sern cônsiderarmos ò valor de
suas sementes, isto é, apreciando-se sómente
quanto às exigêncrás agrícolas, começamos a
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vè-la superior a qualquer dos cereais que
•conheceiuos. Não procuremos cotejar seu
.comportamento cultural com o trigo, centeio
c aveia, porque todos saiiem muito bem as
dificmdades que têm impedido essas três es
pécies vegetais de alcançar grandes surtos
entre nós. 1 oniemos, ao contrário, o millio,
cuja rusticidade o íaz encontradiço em climas
vários; o milüo aligura-se-nos vegetal mais
exigente do que o Adlay. Neste mesmo Es
tado de Sao Eauio tenho presenciado a morte
e a incaiiacidaue de produção de grandes
jnilharais, em conseqüência da falta transitó
ria ou da escassez de chuvas, em certas fases
da vegetação. Suspeito que, em igualdade de
condições, o cereal Adlay não teria a mesma
aorte, porque é vegetal que uma vez plantado
ficará no solo por três ou mais anos, pelo
menos, à semelhança da cana de açúcar, com
aeca e resseca. Nestes dois últimos estados,
resistirá muito mais provavelmente a qual
quer dessas ausências de chuvas, do que o
milho, de curto periodo vegetativo, por isso
mesmo mais sensível a sêcas, que sobreve-
nhain, quando ainda esteja em formação o
aparêlho radicular.

E não é só. Pensemos uo alivio e na
economia que aò lavrador trarão as secas e
ressecas do Adlay, livrando-o da obrigação
de lavrar o soló e semeá-lo todos os anos,
como o exige o milho.

Pensemos também na redução dos tratos
culturais, que vejo e é apontada por Ubira-
jara, como- uma das características mais
apreciáveis do Adlay. . . .

Quanto à área de expansão do milho, não
me parece maior que a do .Adlay, acreditando
■eu que podem os brasileiros esperar fartas
colheitas dêsse cereal nos. mesmos sitios em
que o milho é hoje cultivado. Encontra-se
■o Adlay nas Filipinos na Venezuela, na Bolí
via, em São Paulo, portanto em latitudes e
altitudes várias e não me consta que grandes
diferenças de rendimento se registram num
ou noutro de tais pontos. .Mesmo em-.São <
Paulo notam-se apenas fraquissimas diver
gências de vegetação, conforme a altitude;
mas não me parece que por isso fique alte
rada a produção de grãos. A êsse respeito
louvo-me em informações e em ligeiras obser
vações de culturas, limitadíssimas, fora de
normas cientificas,' mas que representam o
bastante para tios péS-niitir aljíima ilação e,,
principílmente,- para acordar ém ^hÓS^ pro-
missorafc esperanças. " V

T^aipêém hão tive até ..a^rá a mininia
notic'iá*'sóbre pragas ou rhoiéstias que o ata

quem no campo. Assim, a êsse respeito êle
está levando vantagem ao milho, que é ataca
do pela lagarta das folhas, além da broca e
outros insetos de menor importância.

Num ponto podemos já afirmar que o
Adlay é mais exigente que o milho; quanto à
riqueza do solo, pelo menos era fósforo e
azôto. A porcentagem de proteína que as
análises revelam em suas sementes, mostra
que devemos oferecer-lhe adubos de ácido
fosfórico e de nitrogênio. . Isso, porém, não
é providência de estranhar, porque a aduba-
ção dos solos é prática imprescindível em
qualquer lavoura bem conduzida.

Até agora, também não conheço pragas
que ataquem os grãos de Adlay, armazenados. ■
Pode ser que seja êsse fato uma conseqüên
cia da rara cultura que se faz dêle, vindo
talvez a ser procurado pelo gorgulho, logo
que ela se amplie. Isso, entretanto, não o
poria em posição econômica inferior ao mi
lho; mas, só neste ponto, estariam ambos em
igualdade de condições.

A proteína é material que tem faltado em
boa dose às forrageiras indígenas, de multi
plicação ' e cultivo fáceis. Dai vermos com
freqüência, nas revistas de assuntos agro
pecuários ' a indicação de ferragens exóticas,
ricas daquele material, como o trigo, trigui-
Iho, farelo de trigo, aveia e' até centeio, para
a composição de rações próprias para coe
lhos, galinhas, porcos, vacaè leiteiras, cabras,
etc. Não se àfastani dessa norma as indica
ções expedidas pelos departamentos oficiais
de zootecnia. Ainda no corrente ano me
veio às mãos uma folha de papel impresso,
que a titulo' de' fomento',' relacionava, entre
outras providências para criação de coelhos,
diferentes tipos de rações em que figuravam
indefectivelniente subprodutos de trig[q. Esse,
documento de propaganda foi .e, pepso, ainda
é distribui.do por uma de nossas vXecretarias
estaduais de agricultura. Que significa isso?
Que não temos outro sueedâneo para êsse
mesmo trigo, cuja cultura no, Brasil não se
pode fazer com a mesma difusão e. pelo .mes-,
roo custo, .registrados noutros países, como
por exemplo, na Argentina. Essa situação,
que nos, ohriga a. importar forrageiras indis
pensáveis à criação de animais. básicos da
economia de .qualquer nação, mostra-nos cia- .
ramente.que de'fato, ainda não conseguimos .
emancipação econômica, imprescindível à so-
lidicação. ida Pátria. Nossa .vida econômica,
ero cçrtps setores, .está assim condicionada,
às vi.cissitudes de r.ecurs.os forrageiros vindos
do exterior, e portanto muito.precária é nossa
estabilidade política no concerto das nações.
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Quanto à riqueza em matérias nutritivas,
as análises de laboratório já nô-lo dão supe

rior ao milho. Êste, que é a base de alimen
tação de porcos, galinhas e cavalos, não nos
tem permitido sistematizar a criação, em
virtude de sua larga relação nutritiva ou

baixa riqueza em proteína digestivel. Os
porcos, por exemplo, posto em amplas áreas
úmidas, onde possam' fossar os charcos em
busca de minhocas e de tôda espécie de larvas

que lhes dêm o complemento proteico, defi

citário .no milho, ainda podem evoluir, au

mentar em número, enquanto êsse estoque
de proteína animal, encontrado no solo, não
se vê exgotado. Extinto essa fonte de subs
tância proteica, a criação de porcos entra
logo em decadência, tomada de batedeira, e
de outras enfermidades próprias de organis

mos mal nutridos. Não refiro isso como pro
duto de mera imaginação, não. Fui algum
tempo investigador dêsses assuntos, em largos
ensaios custeados por capitalista brasileiro,
que desejava achar a chave do enigma que
impede entre nós criações de suínos em lar
gas proporções econômicas. Tive nesse tra
balho a oportunidade de conduzir a criação
a sôlta, em pastos sêcos, em pastos úmidos,
alimentando-a simultapeamente com abundân

cia de milho, mandioca e batata doce. A
mortalidade que se verificava, era muito alta,
e.specialmente de leitões, sem embargo dos
medicamentos que empregava contra vermes,
e vacina contra a batedeira. Pude então re

gistrar um fato que bem denunciava a escas
sez notável de proteínas. Era a voracidade
com que porcas e cachaços ateavam leitões
recém-nascidos e até de dois e três meses,
quando estes não tinham vivacidade para
evitar os botes dos reprodutores.

Outro ensaio veiu provar bem a incapaci
dade do milho, só ou em mistura com man
dioca c batata doce, para permitir a criação
de porcos com segurança, e evidenciou a
importância das proteínas. Submeti cente
nas de leitões, por várias vêzes, ao regime de
milho, grama, batata e mandioca. Poucos
dias depois do inicio de tal regime, manifes
tava-se tosse, emagrecimento, desânimo, passo
tardo, de cabeça baixa, sinais evidentes de
um estado mórbido, conhecido sob a denomi
nação de batedeira. Tomados êsses mesmos
leitões e postos em chiqueiro fechado, cimen
tado, com água pura, corrente, e supridos de
ração, composta de capim verde, à vontade,
e de milho desintegrado (espigas inteiras,
inclusive palhas) com 10% de alimento para
porcos, rico de proteína, preparado pelos
matadouros de São Paulo, via-se que os lei

tões entravam logo a recuperar a saúde,
mesmo que se lhes ministrassem vacinas
contra batedeira, e sómente não resistia ao
mal adquirido reduzido número, dos enfèr-
mos. Estava, pois, decifrado o enigma.
Seria indispensável buscar alimento rico dc
proteína, para complemento do milho ou
mesmo da batata e da mandioca.

A proteína animal, dos resíduos de ma
tadouros, se revelara magnífica; mas prestará
ela, no domínio da economia, o concurso
que uma criação de caráter econômica re
quer? Sim, cremos, mas não nas condições
atuais do mercado interno, porque os mata
douros, geralmente propriedades de compa
nhias estrangeiras, têm por norma comprar
o gado por preços ridículos, e exigir altos
preços pelos produtos que entregam ao con

sumidor brasileiro. Está assim dependente
dos matadouros qualquer iniciativa na cria
ção porcina. Essa proteína de matadouros
seria a solução para a criação dessa espécie
animal, se fôsse vendida por preço baixo, e
por isso mesmo, seria também solução para
a criação de aves. Como, porém, resolver o
problema alimentar na criação cavalar, de
vacas leiteiras, cabras e carneiros? Não
podem essas espécies ser alimentadas com
os mesmos resíduos de matadouros, e conti
nua assim desafiando os investigadores o
problema de alimentação de alguns animais
domésticos, problema que talvez os grãos de
Adlay lhe tragam a solução desejada. Os
boletins de análises dão essa esperança. Eis
uma, que foi aceita no Instituto de Química
do Ministério da Agricultura:

GRÃOS DE ADLAY

Sementes descascadas 64,20

Rendimento

Análise química

'

ao,OIT

100,00

Farinha 20,86

Remoido 69,13

Farelo 5,65-

Quebra 4,36.

100,00

Unidade 12,88

Resíduo mineral .... 2,08

Substância gordurosa 6,89

Proteínas 13,65

Celulose 1,12

Amido -.. 63,00

Não dosados 0.33
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Também o agrônomo Maximiliano Rivéro Clau-

'  re, que da Bolívia enviou, em fins de 1938, a
Ubirajara Pereira Barrelto sementes de Adlay,

exibe, segundo Ubirajara, as seguintes análi-

~.,ses comparativas entre o Adlay e o trigo

í -comum, colhidas do dr. Enéa Razeto:

Ainda Ubirajara ministrou-me o quadro

abaixo, atribuído a Wester:

,f .■■ ■ ■ I I

s

Adlay Trigo

Proteinas 12,40 12,25
Hidrocarbonados. 69,90 71,20
Gorduras 5,40 1,70
Celulose 0,80 2,36
Cinzas 1,50 1,82

. Água 10,00 10,62

100,00 100,00

Baz&o ■Valor
Amostra de;

nutritiva nutritivo

Adlay — A 1 7 105,0
Adlay — B . ... 1 4,6 98.9
Adlay — C .... 1 7,1 93,3
Adlay — D 1 7,4 92,9
Adlay — E 1 7,7 94,2
Adlay — F- -  1 6 93,8
Adlay — G . . .. 1 7 91,8
Adlay — H 1 6,4 83,4
Trigo ., 1 6 87,4
Milho 1 8,2 91.2
Arroz 1 10 88,3
Aveia 1 5,2 80,6

Do sr. Benedito Bruno da Silvá, veteri
nário do nosso exército, colhemos o quadro
abaixo, que êle extraiu da obra "Food and
Dietetics", de Hutchisen, Mottram e Graham:

- J ;

COMPOSIÇÃO DOS CEREAIS

2nr;. • " Cereais • Agua Proteínas Gorduras

Hidrates

de

Carbono

Celulose

Substân

cias SU-

nerals

% •% % •% .^0 %

Trigo : 10,0 10,9 4,5 59.1 12,0 3,5
Aveia 12,0 11,0 rd-: ■ 1,7 • 71,2 2,2 1,9
Aveia Descortinada .. 6,9 13,0 8,1 68,6 1,3 2,1
Cevada 12,3 10,1 1,0 - 69,5 3,8 2,4
Centeio 11,0 10,2 •2.3 72,3 •  2,1 2,1
Milho 12,5 9,7 5,4 68,9 2.0 1,5
Arroz em casca 10,5 6,8 •  1,6 68,1 9,0 4,0
Arroz Descortinado . . . 12.0 7,2 2.0 76,8 1,0 1,0
Arroz polido s 12,4 6,9 0.4 . 79,4 0,4 0,5
Trigo Sarraceno 13,0 10,2 2,2 61,3 11.1 2,2

Pelo exame dos números acima, vemos
• ■que o Adlay é superior ao milho e equivalente
áo trigo. Essas análises não autorizam opi
nião definitva sôbre o Adlay; mas já deixam
perceber claramente o valor dêsse vegetal, e
nos convidam a estudos mais sérios. Deve
mos por exemplo, examinar melhor a diges-
tibilídade do Adlay pára melhor cotêjo com

. c trigo'é milho.

Ponto também importante a estudar é o
■da possibildade de sua panifcação. Para isso
temos necessidade de colecionar as' varieda
des para ver qual a que satisfará á essa exi-

-;gência. E variedades ' se encontram eviden-
ítemente nas plantações; a surgirem expontâ

neas. Denunciam-se ora pela côr das se
mentes, ora pela forma do cacho ou pelo
comprimento dos colmos. Pude ver em re

duzida cultura do agrônomo Raimar Shaa-
fhausen, à margem da reprêsa velha, que a
Light and Power tem em Santo Amaro, nas
vizinhaças desta cidade de São Paulo, plan
tas bem diversas, e até vi e colhi sementes de
plantas anãs, de colmos que mediam mais ou

menos 5 cm., de altura. Tais sementes dis-
tinguiam-se das dos outros exemplares gi
gantes por serem pretas. Isso quanto à apa
rência. E quanto sua composição? Nada sei

■ e tàlvez apresente diferenças grandes e, quem
sabe? apreciáveis para determinados fins .ou
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usos. Não é absurdo pnsar em queu m estu-
tudo consciencioso do Adlay possa confirmar
o desejo de Ubirajara, que nesse vegetal viu

a possiblidade de figurar entre nós, em lugar
do trigo. Seja como fòr, a superioridade

visível do Adlay ao milho não só o reco

menda como melhor forrageira para os ani
mais domésticos; mas nos aconselha a fazer

dêle intensa propaganda, afim de que o nosso

homem rural o use em substiuição do milho.

Não sou dos que afirmam, em generalização
leviana, que o nosso homem do campo tem
mal passadio, vive subalimentado. Sem dú

vida, circunstâncias especiais pódem condu
zir a um regime de alimentação defeituosa.

Há, por exemplo, fazendas em que não é raro
vermos o trabalhador rural, solteiro, submeti
do a regime alimentar deficeinte, não raro

resumido em feijão e pirão de fubá de milho

,  com um pedaço de toucinho. No entanto, em
muitíssimas outras, os trabalhadores com fa
mília, residentes na propriedade agrícola em
que trabalham, e dispondo da liberdade de

criarem alguns porquinhos e galinhas, têm o
passadio muito mais substancial que o da ge
neralidade dos operários de nossas indústrias

de cidade. Não confundamos a deficiência

alimentar, proveniente de escassez de alimen

tos, cora deficiência orgânica, que tenha por
causa primária a insalubridade do meio físi
co. E' precisamente êste último fenômeno
que se observa nas populações do litoral de
algiins Estados do Sul do Brasil, onde reina
a palustre e verminoses. Aqui a deficiência
alimentar é corolário da ação deprimente das
endemias. O homem debilitado tem reduzida
sua capacidade de produção e de aquisição
das riquezas, e disso decorre essa sub-alimen-
tação, que se restringe a algumas zonas. Foi

nêsse êrro de observação que se originou e
disseminou a crença de que a população do
Brasil vive em regime de fome, uma crença
infundada, que devemos repelir. Mesmo nas
cidades, não há falta ou escassez de alimen
tos, e a edficiê.ncia alimentar, que ali se veri
fica, provém principalmente da deficiência
de recursos financeiros de parte de sua po
pulação, que se vê assim incapacitada de
adquirir integralmente o que lhe é indispen
sável. E' um problema de sociolgia e moral
e não um problema de agronomia. E' um
problema de economia política, que cabe à
autoridade pública resolver. Não quero com
isso dizer que o Adlay não nos interessa como
alimento humano. Não, porque só há van
tagem em acrescermos a coleção de nossas
plantas econômicas. Demais tem êle compo
sição mais rica que o milho, e eqüivale ao
trigo, que muito escassamente é usado pela

nossa população rural, e em poucos sitios,.
produzido entre nós. Poderá, pois, com
imensa vantagem substituir o milho e suprirá
a raridade do trigo no interior.

Entre o inicio do que disse acima, e a
que acabo de afirmar, parece haver contra
dição Disse antes que nossos rebanhos não
progrediam por falta de forrageiras ricas de
proteina, capazes de serem obtidas fácil e

economicamente, e agora digo que nossa po
pulação humana dispõe de alimentos em quan
tidade satisfatória, e que a fome é principal
mente resultante de causas especiais. Parece
haver contradição, mas não há. O que pro
duzimos no vasto âmbito de nosso território,
sem sistematização, deixando-se os animais;

domésticos em largas áreas buscar nos cam
pos, conforme o instinto, os alimentos de que
precisam, hasta para nossa população e até
para ̂alguma exportação; mas o que poderia-
mos produzir com método sistematizado,
cientifico, seria muito maior e garantiria
abastecimento regular de mercados, tanto em
número como em qualidade dos produtos»
Permitir-nos-ia prever a produção, sua quan
tidade e a qualidade, conforme as exigências
dos compradores. Um pequeno exemplo has
ta para aclarar êsse ponto. Por que não somos
produtores de presuntos, em alta escala, se
temos população porcina numerosa? Entre

outras razões, pela desigualdade das carnes,
oriundas da diferença de alimentação dos
suínos, a ingeriem a sôlta o alimento que o
acaso lhes proporcione geralmente nos char
cos. As carnes não são iguais e, portanto,
não serão iguais os produtos da indústria de
presuntos. E sem uniformidade de produtos
não é possível garantia de mercados. Isso é
um fato indiscutível, provado pela experiência»

Não sou apenas quem se tem batido por
esse problema de forrageiras. Parece-me que
todos os agrônomos o têm notado, e muitos
têm procurado colaborar em sua solução.
Talvez não o tenham encarado como eu, mas
tem pelo menos entrevisto suas causas. Con
versando há dias com o nosso colega Frank-
lin Viegas pude ouvir-lhe a afirmativa de que
o nosso problema zootécnico é, principal
mente, problema de forrageiras. E nessa ma
téria, — adiantou-me, —■ muito se empenhou,
quando era funcionário da antiga Indústria
Animal, em exercício no Estado do Maranhão.
E , pois, opinão que não padece dúvida, essa
de que precisamos buscar uma forrageira
rica de proteínas, que em nosso território
medre fácil e abundantemente. Afigura-se-me
que o Adlay corresponderá a essas duas con
dições, e, como não temos dêle nenhum estu
do rigorso, feito entre nós, proporia que o
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Reunião Brasileira de Ruralistas
Sob o titulo "Congresso Rural Brasi

leiro", a Folha da Manhã, de São Paulo, pu
blicou na sua edição de 7 de setembro, a
notícia que com a devida vênia transcre
vemos :

"Um lider agrário, chegado do Rio, in
formou que será realizado em novembro, na
Capital Federal, um congresso das associa
ções agrícolas de todo o pais. A noticia tem
muita significação, pois há numerosos anos

•que não se ouve falar numa reunião ruralista
de todo o Brasil. Os congressos realizados
nltimamente têm tido âmbito regional, expri
mindo aspirações e necessidades locais, sem
a visão do conjunto riiral brasileiro. Quanto

■às conferências econômicas de esfera nacio
nal, têm sido promovidas pela indústria e
pelo comércio, aparecendo as classes agrí
colas como simples conduzidas, sem mna
participação saliente e decisiva nos trabalhos
e nas conclusões. Mesmo a Conferência de
Teresópolis, que conseguiu mobilizar melhor
os represenatntes da agricultura e da pe
cuária, encontrou êstes despreparados, desu
nidos, desprovidos de técnicos, de forma que,
ainda dessa vez, coube ao comércio e à indús
tria a liderança do conclave e o assentamento
das grandes linhas mestras do manifesto ela
borado então pelas classes produtoras.

Seria oportuno, agora que vamos entrar
de novo na vida constitucional, quando a Re
pública parece retomar o curso interrompido
em 1937, reunir e ouvir as classes rurais,
num congresso de amplas proporções que

lhes permitissem manifestar-se efetivamente
sobre problemas, que ultimamente têm sido
tão debatidos entre nós, sem que com isso se
progrida no caminho das soluções. Assuntos
como a queda da produção rural, a pulveri
zação da propriedade agro-pastoril, e arren
damento de terras, a defesa do solo, o cré
dito agro-pecuário, os preços dos produtos
agricolas, os mercados, a mecanização da la
voura, etc., têm sido abordados por toda gen
te, sem que os maiores interessados, os la
vradores e pecuaristas, tenham conseguido
mobilizar-se para opinar a respeito e dizer
ao pais aquilo que de fato êles pensam e
acham que deve ser feito. Na verdade, tem
havido manifestações valiosas de lideres ruri-
colas e de entidades de classe, mas se trata
de opiniões esparsas e desgarradas, muitas
vezes contraditórias, dando a impressão de
permanente e insoluvel choque dentro da
lavoura e da pecuária o que quase sempre
traduz ausência de contactos e dificuldades
de entendimentos. Disso se valem muitos
elementos, que se insinuam nos meios agri
colas e se intitidam lavradores e criadores
e falam nessa qualidade, lançando a confu
são e a discórdia entre os que de fato traba
lham nas roças e invernadas — a fim de ser
virem a interêsses próprios, às vezes incon
fessáveis.

Faz tantos anos que a lavoura e a pe
cuária de todo o Brasil não usufruem de um
encontro de todos os seus elementos expo-
nenciais das diversas regiões produtoras, que

Instituo de Ecologia tomasse tal encargo. Pe
diria que fôsse eu incumbido disso, e pediria
também a liberdade de indicar éu o colega
ou colegas dêsse instituto, que comigo cola
borassem. As pesquisas seriam iniciadas na
séde dêsse Instinto e se estenderiam a todo o
território nacional, nos limites traçados pelas
oecessidades maiores dessa ou daquela re
gião, e pelas possiblidades dêsse Instituto.

Teriamos a colaboração do colega Franklin
Viegas, chefe da Seção do Fomento Agrícola
em São Paulo, que, dentro da finalidade de
sua repartição, prometeu fazer a divulgação
dos conhecimentos que a pesquisa nos pro
porcione, e prometeu colhêr dos nossos cole
gas que com êle operam, observações que
orientem a pesquisa e a seleção da planta.

Seriam pontos principais da pesquisa, de
acordo com o que expus acima, os seguintes:

a) coligir as variedades de Adlay, que
já se encontrem no Brasil;

b) importar as variedades que cultivam
os outros paises;

c) coligir exemplares nativos, da espé
cie, para estudo comparativo, e pos
sibilidade de aproveitamento de al
gum tipo brasileiro;

d) estudo da riqueza em substâncias di-
gestiveis, das sementes da espécie;

e) estudo da possibildade de panifica-
ção da farinha Adlay, isenta de qual
quer mistura estranha;

f) estudo do método cultural mais
adequado;

g) situação do Adlay.
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a reunião agora anunciada poderia revelar
aspectos inéditos dos problemas rurais brasi
leiros e sugestões valiosas para o norteamen-
to de nossa política do campo. Seria alta
mente sedutora a realização de um congres
so, no qual lavradores e pecuaristas de todo
o-país inventariassem e estudassem os seus
problemas e tirassem as suas conclusões,
cuja divulgação representaria um fator pri-
macial para govêmo de nossa política agrária
e uma garantia contra as freqüentes desvir-
tuações do pensamento legítimo da classe
rural."

Trata-se da "Reunião Brasileira de Rura

listas", que a Sociedade Nacional de Agri
cultura está tentando levar a efeito nesta

Capital. O autor da notícia, Dr. Manoel Car
los Ferraz de Almeida, ilustre diretor-presi-
dente da Cooperativa de Cotia, teve conheci
mento das bases dessas "Reunião" em visi

ta feita à Sociedade. Agradecendo de público o
interesse revelado pelo palpitante assimto, "A
Lavoura" tem o prazer de divulgar o plano
da realização, de cujos trabalhos deverá a
classe agrícola sair fortalecida com a criação
da Confederação Rural Brasileira, de acôrdo
coin o que dispõe a legislação em vigor.

TEMARIO :

1 — Abastecimento interno (transporte,
distribuição, armazenagem, conservação, con
sumo, estatística, estoques); 2 — Aumento
da produção vegetal (fomento, crédito, finan
ciamento). Exi)ortação. 3 — Aumento da
produção animal (Fomento, crédito, finan
ciamento). Exportação. 4 — Cooperativismo
de produção, crédito e consumo. 5 — Me
lhoramento das condições de vida das popu
lações rurais. Migrações. Imigração. Terras.
Colonização. 6 — Fretes, Impostos e Ta
xas. Barreiras. Dificuldades fiscais em geral.
7 — Mecanização. Irrigação. Florestamento.
Reflorestamento. 8 — Medidas oficiais ne
cessárias ao aumento e melhoramento e ba

rateamento da produção. (Plano d:"> emer-'
gência, etc.). 9 — Política de equilibrio de
preços para os produtos agrícolas e indus
triais. 10 — Associações Rurais. Sua cria
ção, manutenção e desenvolvimento. O De
creto-lei n.° 8.127, de 24 de outubro de 1945.
11 — Exposições regionais, estaduais e na
cionais. Congressos. Conferências. 12 —
Confederação Rural Brasileira (discussão e
aprovação de estatutos, fundação e eleição
da primeira diretoria).

PLANO para uma "REUNIÃO BRASILEI
RA DE RURALISTAS", A REALIZAR-SE
NO RIO DE JANEIRO, SOB OS AUSPÍCIOS

DA SOCIEDADE NACIONAL DE

AGRICULTURA

A ser convocada pela Sociedade Nacional de
Agricultora, por delegíujão das Federações
das Associações Rurais dos Estados de São
Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Rio

Grande do Norte e Paraíba

SESSÕES :

1 preliminar, l." dia; 2 preparatórias,
2.° dia (pela manhã e à noite); 4 plenárias
(2.°, 3.°, 4." e 5° dias (um ou dois turnos);
1 sessão solene (instalação da Confederação
Rural Brasileira, à noite).

MEMBROS DA REUNIÃO :

Entidades representativas da classe ru
ral (voto ponderado); Cooperativas de pro
dução rural (voto ponderado); Lavradores e
criadores (voto individual); Técnicos oficiais
ou não (voto apenas nas comissões); Ade
rentes e informantes ■ (sem voto).

FUNCIONAMENTO :

O temário será profusamente divulgado
pela secretaria da "Reunião" e, em cada
setor, pelas entidades interessadas, que se"
incumbirão da respectiva representação.

Os assuntos serão tratados englobada-
mente ou através de ângulos especiais, sob
a forma de indicações, precedidas de um bre
ve comentário ou justificação. Deverão con»
ter-se, no máximo, em três páginas datilo^
grafadas em espaço dois, em três vias.

Reunidos todos os trabalhos, até o dia
da instalação, a secretaria procederá à res
pectiva classificação por assunto, e os dis-'
tribuirá por comissões de especialistas, inte
gradas de número ilimitado de membros, as
quais, depois de estudá-los, apresentarão pa- ■■
recer ao plenário. '

Na reunião preliminar, após o reconhe-
ciméhto de pòderes, será eleita a Mesa da
"Reunião", composta de presidente, 3 vice-
presidentes e dois secretários. Também nessa
reunião será- aprovado o regimento da
"Reunião".

Nas sessões preparatórias serão nomea
das as comissões e distribuido, a cada uma^-»
o respectivo material de estudo.
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A industria brasileira de
maquinas agricoías

o Dr. Artliur Torres Filho, Presidente da

Sociedade Nacional de Agricultura, e repre
sentante da lavoura no Conselho Federal de

Comércio Exterior, apresentou à Câmara da
Produção, daquele órgão o seguinte;

RELATÓRIO

"A classe que tenho a honra de represen
tar nêste Conselho, preocupada com o exces
sivo encarecimento e a falta de máquinas e
instrumentos agricoías, apresentou ,em 24 de

julho de 1942, uma indicação no sentido de
que a matéria fôsSe estudada visando, então,
dois aspectos principais:

a) o fornecimento da matéria prima ne
cessária ao fabrico de instrumentos

(enxadas, foices, machados, etc.)» es-
tabelecendo-se um preço-base para a

sua venda aos fabricantes; e
'  b) o incentivo ao fabi-ico de'alguns tipos

de máquinas agrícolas mais usadas na
-  nossa agricultura, como arados, gra-

(3es, semeadeiras, cultivadores, trilha-
■  • deiras e peças sobressalentes para es

sas máquinas.

Então, a indústria que se pretendia im
plantar no pais, afim de livrá-lo do baixo

nivel de produção a que está submetido pela
falta de mecanização, não contava com os ele
mentos de êxito que hoje lhe abrem horizontes
bem mais amplos.

O processo foi relatado pelo Conselheiro
Gileno Dé Carli, que o dividiu também em
duas partes: a primeira, consagrada apenas às
ferramentas, e a respeito ofereceu longo e bem
fundamentado parecer, aconselhando medidas
as mais oportunas. O assunto foi aprovado
pela Câmara de Produção, em sua sessão ordi
nária de 5 de agosto daquele ano, vindo depois
ao plenário e sendo debatido pelos conselhei
ros Euvaldo Lodi, Anápio Gomes, Gastão Vidi-
gal, Alves de Souza e pelo próprio relator.
Foram então aprovadas várias emendas ao
parecer da Câmara, adotando-se resoluções
que implicavam na imposição de tipos pa
drões para enxadas de fabricação nacional,'
na proibição para a importação de enxadas'
de tipos não compreendidos nessa padroniza
ção, e na limitação da liberdade de comércio
desses instrumentos, sendo então organizado
uni projeto de decreto-lei que atendia a todos
êsses aspectos.

O outro lado do assunto — o que se refe
ria às máquinas agricolàs — passou a consti
tuir parte distinta do processo n.° 1.222.

O autor de um trabalho terá o direito

de justificá-lo em plenário; para tanto, dis
porá de um prazo máximo de 10 minutos,
também cOncédido ao relator do trabalho na

comissão.

Terminada a reunião, uma comissão de

redação final metodizará os seus resultados,
sob a forma de conclusões e recomendações,
cpja prática ou - adoção serão pleiteadas pe
las entidades interessadas. Essa comissão
terá também o encargo das publicações que
^ fizerem necessárias a êsse fim.

A "Reunião" contará com os elementos
de trabalho que lhe serão postos à disposição
pela Sociedade Nacional de Agricultura e
institutos oficiais, a isso solicitados.

HOSPEDAGEM:

;  A direção da "Reunião" concederá a
cada entidade federativa a faculdade de re
presentar-se com um número de delegados

até 10, de preferência dos mais imjmrtantes
setores da produção do Estado, e que sejam
lavradores ou criadores. Nos Estados onde
não. exista entidade federativa, uma associa
ção.-põdérá' representar o Estado. Nêste caso
omúmero"máximo dè representantes será-
de 5.

Aos delegados de umas e outras, a di
reção da "Reunião" dará hospedagem du
rante"? dias.

• As sessões serão realizadas: a preümi-
nár,.às preparatórias e as plenas, na séde da,
Sociedade Nacional de Agricultura e a solene,-
num grande auditório, no Centro da Cidade
(Teatro Municipal), Ministério da Educação,
ou outro). '

Nos intervalos dos trabalhos da Reu
nião", os delegados terão ensejo de conhecer
institutos oficiais e empresas part'culares
de interêsse imediato para a lavoura e,
criação. \
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Inicialmente, convocou o Conselho os princi
pais fabricantes daquelas máquinas, sendo

alguns dêles ouvidos na sessão da Câmara de

Produção de 5 de ágôsto de 1942. Na sessão
seguinte, presente o técnico do Ministério da

Agricultura Sr. João Soares Brandão, cuj>'

opinão se recolheu, ficou de apresentar os
dados necessários ao prosseguimento do estudo

da matéria.

Na sessão de 9 de agosto, mais um técnico
do Ministério, o Sr. Milton Barreira, acompa
nhou o Sr. Soares Brandão, debatendo-se o

assunto, principalmente sob o aspecto da
padronização das máquinas a fabricar no pais.
Em 2 de setembro, debate-se novamente a ma

téria, ainda com a presença dos princinpais
fabricantes, ficando assentado que poderiam
ser "recomendados" uns determinados tipos
de máquinas, afim de evitar a "tremenda dis
persão" que se vinha observando no respec
tivo fabrico.

Ao cabo dêsses estudos, foi enviada ao Sr.
Presidente da República uma exposição em 3
de dezembro de 1942, terminando por con
clusões que foram aprovadas em 17 do mesmo
mês por S. Excia., segundo as quais, entre
outras, passou a indústria de máquinas agrí
colas a ser considerada "de interêsse nacio
nal", e que o Ministério da Agricultura deve
ria fixar os "padrões" para os diversos tipos
recomendados. Essa resolução consta na in
tegra do processo e foi amplamente divulgada.

Posteriormente, em 3 de março do ano
seguinte (1943) o Sr. Carlos de Souza Duarte,
diretor-geral do Departamento Nacional de
Produção Vegetal do Ministério da Agricultu
ra, a quem fôra submetida a dita resolução
em comunicação ao Conselho, aconselhava o
reexame do assunto "visto como a execução
do plano, tal como foi exposto, poderia trazer
sérias perturbações à bôa marcha dos traba
lhos do Ministério".

Conquanto achasse dever o govèrno am
parar a indústria de máquinas agrícolas no
pais, "a padronização" — dizia — dêsses ma-
quinismos e instrumentos ficaria a cargo da
Secção de Máquinas Agrícolas da D. N. P. y
atendendo principalmente às diferentes con
dições do sólo, culturas e meios de tração, o
que foge da orientação sugerida pelo Conselho
do Comércio Exterior".

Aludia também ás dificuldades da fixação
de preços de venda ao agricultor, nas várias
regiões do país, de máquinas padronizadas e
por fim, observava que a aquisição de máqui
nas pela administração pública devia ficar na

dependência de suas necessidades e que a

destinação de 50% da dotação para aquisição
de máquinas era inaceitável e contrária ao

interêsse público. Poderia — sugere — haver

a obrigatoriedade de se destinar certa percen-
lagem da verba destinada à aquisição do ma

terial para a compra de máquinas agrícolas de
fabricação nacional, padronizadas por este

Ministério" .

O mesmo Ministério procedeu a um inqué
rito em todo o pais sôbre os tipos de máqui
nas utilizadas, sem chegar a um resultado

concreto quanto às que devessem ser padroni
zadas, concluindo, porém, como se lê do pare
cer do referido diretor, que "o problema do

emprêgo de máquinas agrícolas em nossa agri
cultura é bastante complexo" e que o papel
do Ministério "deverá consistir em estimular

e orientar a indústria nacional de modo que
ela possa progressivamente satisfazer às exi
gências da nossa agricultura no tocante à
fabricação de máquinas e ferramentas desti
nadas à lavoura" (pg. 338, 1.222, Y. A.).

Esse fato ocorre — convém salientar —

por não di.spormos no país de estações de

ensaios de máquinas agrícolas, que orientem
devidamente os nossos agricultores em relação
aos tipos de sólos e outros aspectos da meca-
nizaçqão rural. Por outro lado, como não dis-
puzéssemos até boje de uma indústria nacio
nal de máquinas agrícolas, ficamos sujeitos à
propaganda dos agentes de máquinas estran
geiras. Dai, o fato verificado pelo Ministério
no seu inquérito, de um número vultoso de
tipos de máquinas, sem poder aconselhar
quais as mais convinbáveis às condições do
país, quer do ponto de AÚsta técnico, quer
econômico. E' uma situação que só poderá
.<;sr atendida com a fabricação nacional.

Ao encaminhar ao Conselho os resultados
do inquérito solicitado, dizia o ministro Apo-
lôno Sales que "os dados e informações aqui
reunidos constiuem valioso subsidio para mais

demorado e profundo estudo do assunto, quan
do a normalização dos trabalhos de nossas
fábricas permitir a convergência de suas ativi

dades para as indústrias da paz. Até então, é
prematura qualquer padronização de máqui
nas agrícolas fabricadas no Brasil, incipiente
como é essa indústria e desaparelhadas como
se acham as fábricas para atender às nossas
necessidades mais comezinbas".

Os conceitos emitidos pelo ministro ser
vem para reforçar a nossa indicação de 18 do
corrente, na qual sugerimos providências que
venham a "possibilitar a criação da indústria
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nacional de máquinas agricolas, já que agora

as condições se apresentam mais favoráveis,
com o advento da siderurgia nacional, através
? Conipsnliici SicÍ9rúrgic£i, íjug níi série de pro-

dutos do seu programa de trabalho inclui os
elementos necessários ao desenvolvimento da

indústria particular".

Devemos ter presente também o exemplo

que nos oferecem os Estados Unidos, que
tendo iniciado há mais de um século a cons

trução dos arados de aço, hoje apresenta or
ganizações como a Deere & Company que, gra
ças a John Deere, pôde hoje exibir um con
junto de fábricas capaz de produzir (ôda es
pécie de máquinas agricolas, d,esde o mais
simples arado ao mais potente trator, possuin
do 14 fábricas em todo o território da união
americana. Sómente a fábrica de arados Mo-

line III fem uma produção anual de 500.000
máquinas".

Embora nos faltem as estatísticas, pode

mos avaliar que o aumento anual de máquinas
incorporadas ao nosso trabalho agrícola não
excede de 20.000 unidades, de todos os tipos,
anualmente!

Essa é uma das causas essenciais por que

o rendimento per capita do nosso agricultor se
apresenta tão baixo em relação aos outros
paises, pois êle se serve mais do esfôrço
muscular do que da tração animal e do motor.

Numa das suas újtimas edições, a "Folha

da Manhã" de São Paulo, publica uma estatis-
tica organizada pela Liga das Nações, segundo
a qual mais se patenteia a nossa inferioridade,
agora comparada com a Argentina. Assim é
que, em 1939, a ituação dos dois mais impor
tantes paises desta parte do continente assim

se apre.sentava:

Argentina Brasil

Arados e charruas 387.612 99.326
Semeadeiras 256.420 62.769
Colheiteiras 40.100 3.700
Segadeiras-atadeiras 33.219 540
Trilhadeiras 14.680 688
Tratores 21.978 4.832

Segundo a mesma fonte, o capital inver

tido em máquinas agricolas na Argentina era
de 759 milhões de pêsos, ou seja aproximada
mente 3 biliões e 750 milhões de cruzeiros.

O valor que a estatiticas dava às brasileiras
era de 986 milhões de cruzeiros, moeda atual.

Tal disparidade dispensa qualquer co
mentário.

Vendo a nossa produção decair e a fuga
do interior para as cidades, o governo, por in-
Icrmédio do Ministério da Agricultura, resol
veu estabelecer um plano de mecanização da
lavoura, e foi assim que o ministro Apolônio
Sales idealizou a mecanização da nossa lavou
ra, visando o plantio de 100.000 hectares adi
cionais das áreas cultivadas do pais, através
de uma larga importação de máquinas dos
Estados Unidos para tração mecânica e ani
mal, nas proporções, respectivamente, de 70
e 30%.

Mau grado a magnífica perspectiva aberta
ao pais com èsse plano, decorridos cêrca de
três anos, não foi êle até agora realizado, pri
meiro, por não ter sido possível obter os re
cursos para sua execução integral, como o
concebeu aquêle ministro, segundo porque ate
hoje, não nos chegaram as máquinas.

Isto só serve para demonstrar que lere
mos de nos aparelhar com os recursos pró
prios, afim de que possamos modernizar a
nossa agricultura, dando-lhe os meios indis
pensáveis às necessidades da nossa população,
evitando o agravamento da crise de alimenta
ção, como ocorre no momento.

E agora temos uma oportunidade para
chegar até lá. De um lado, a nossa indústria
de máquinas agricolas já alcançou uma notá
vel evolução e, de outro, já nos encontramos
habilitados, dentro do próprio pais, com os
poucos materiais que nos faltavam para rea
lizá-la exclusivamente com matéria prima na
cional. Aços especiais, perfis e laminados, ma
quinas de forjagem e estampagem produzem
hoje no pais em quantidade capaz de suprir
essa e muitas outras indústrias. Com algum
esfôrço mais, mediante colaboração entre os
industriais e os poderes públicos, e entrare
mos na fase da produção em série, que é a que
nos convém, por ser a mais econômica.

Foi por isso que pedi a reabertura da
questão nêste Conselho, e o fiz através da
indicação de 12 do corrente.

De um lado, a possibilidade de criarmos
uma indústria necessária no pais, autônoma e
com mercado certo, alargando-se dia a dia, de
outro, a precaridade dos nossos métodos^ de
produção agrícola, que nos colocam em nível
dos mais inferiores entre os povos, mesmo

coloniais. Enquanto nos Estados Unidos, antes
da mecanização, cada 80 habitantes eiam
necessários para alimentar 1.000, hoje, pas
sado o conflito mundial, apenas 20 americanos
bastam para dar subsistência a igual numero,
n que se deve exclusivamente o desenvolvi
mento que teve ali a mecanização rural.
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.  'O nosso problema, boje, consiste num
. ppntó: a nossa indústria de máquinas agrico-
Jas .precisa ser incluida no programa gover-

^ namental, visando a fabricação em série de
.máquinas, afim de que a produção seja cco-
, nômica, a tal ponto que possa concorrer com
, o similar estrangeiro, em qtialidade e em
, preço.

Mas, para que a produção em série se
' faça, é necessário que haja consumo. Segue-se
dai que, no caso particular das máquinas agrí
colas, deverá haver um relativamente grande
consumo inicial, o que somente o govérno po
derá garantir, por meio de medidas concretas

• e urgentes.

Essa solução, de resto, não seria original.

Foi dêste Conselho pue surgiu uma grande
realização nacional, hoje em pleno floresci

mento: a Fábrica Nacional de Vagões, S/A.,
com séde em São Paulo^ Em 1942, o Conse-

rlheiro' Bénjamin do Monte relatou um proces
so concernente ao "Fortalecimento e Raciona

lização dos Meios de Transporte", parecer
êsse de que resultou a indústria a que me re
firo. O mecanismo, muito simples, consistiu
no seguinte: o governo financiou inicialmen
te o empreendimento, entregando-lhe uma en

comenda vultosa de material. Ao cabo de três
anos, a fábrica forneceu os 1.200 vagões pedi
dos, reembolsou o govêrno do adiantamento

recebido, e se encontra em plena produção, a
serviço das estradas de ferro nacionais.
Segundo estamos informados, uma outra in-
rdústria similar se organizou e tudo faz crer
. que, em pouco tempo, teremos no pais pro
dução suficiente de vagões de carga para es-

,.tradas de ferro, com tôdas as vantagens dai
decorrentes.

Idêntica orientação possivelmente poderia
ser adotada em relação às máquinas agrícolas.
, Somos, em principio, contrários à proteção
, alfandegária. No caso. em aprêço, mais con
trários ainda, pois, havendo material estran-

, geiro no mercado, a concurrência não seria
. feita sob a base da qualidade, que é muito im
portante em matéria de equipamentos agrico-
, Ias, mas sôbre a diferença resultante da dita
.proteção, a favor do produto nacional.

Somos, sim, pelas facilidades a serem
concedidas para aparelhamento dq indústria
e pelo auxilio direto, através de garantia de
um consumo minimo, que a experiência já
demonstrou ser altamente conveniente. Além
de exemplo citado, há o da Fábrica Nacional
de Motores, a que o govêrno entregou uma
encomenda de 10.OÓÒ tratores.

Pelos estudos até aqui realizados neste

Conselho, o problema da mecanização da
nossa lavoura receberia um grande impulso,
como o está a exigir a situação nacional, se
adotássemos as seguintes providências:

1) — incumbir o Ministério da Agricultu

ra de organizar as especificações
para as máquinas agrícolas, que
seriam fabricadas em série, pos

sibilitando assim, a criação de uma

indústria verdadeiramente nacional;

2) — Adotar, através do Ministério da

Agricultura, medidas que garantam

qualidade, pelas fábricas, das má
quinas ou peças de sua fabricação,
pOr meio de marcas indeléveis;

3) — recomendar que a Companhia Si
derúrgica Nacional, no seu plano
de fabricação, leve sempre muito

. em conta as .necessidades da in-

,  dústria nacional de máquinas agrí

colas;

•■4) — que o Govêrno, por intermédio do
Ministério da Agricultura, e a exem
plo do que foi feito com a Fábrica
Nacional de Motores, realize enco-
mend. s capazes de garantir o de
senvolvimento da indústria em bases
econômicas;

5) — que se deve dar proeção à indús
tria de máquinas agrícolas direta
mente, através de financiamento,
para o aparelhamento das usinas,
garantia de consumo minimo, isen-

■- - ção de impostos para equipamen-
■  . tos e instalações dui-ante um

prazo de 10 anos;
G) — que o Ministério da Agricultura

deve entrar em entendimento com
as instituições rurais dos Estados,
assinando com elas convênios para
a difusão do emprêgo dos meios
mecânicos de produção;

7) — que o Ministério referido deve,
com urgência, instalar postos de
mecanização perfeitamente apare
lhados nas zonas de produção do
pais, para orientar e atender às
necessidades regionais;

8) — que o Ministério da Viação deve
recomendar às estradas de ferro
á intensificação da produção agrí
cola nas zonas por elas servidas,
instalando para tal fim postos de
mecanização devidamente apare
lhados;
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9) — que seria conveniente o Ministé-

j  rio da Agricultura padronizar a
instalação de estações experimen
tais e de ensaios de máquinas junto
às suas escolas e demais estabele

cimentos, afim de orientar os agri
cultores sòbre os tipos a adotar,
mais convinhàveis;

10) — que deverá o mesmo Ministério
desenvolver cursos avulsos de

aradores e tratoristas, intensifican

do o serviço de cooperação com
os agricultores;

11) — que, finalmente, caberia ao gover
no, através dos estabelecimentos

de crédito agrícola, proporcionar
facilidades financeiras aos agricul
tores para aquisição, a longo pra
zo, de máquinas agricolas, inclu
sive as de beneficiamento.

Salvo melhor juizo, é o que pensamos em
relação a êsse magno problema, tão urgente
que a êle se liga, diretamente, uma das maio
res preocupações dos nossos dirigentes: o
aumento da produção agricola, sem o que o
abastecimento continuará decaindo até um

nivel imprevisível".

O assunto, dos mais importantes, desper
ta grande interesse, tendo a imprensa veicula
do opiniões e trabalhos, não nos furtando o
prazer de transcrever um dêsses, a entrevista
concedida a "O Jornal" pelo Sr. Dr. Carlos
Duarte, diretor da Produção Vogetal do Mi
nistério da Agricultura, na edição de 4 de
Setembro último:

"Dentro dos vários aspectos pelos quais

pode ser considerado o importante problema
da criação da indústria de máquinas agrico
las no pais — emuitos dêles já foram objeto
de autorizados depoimentos, na série de en
trevistas que temos promovido sobre êste as
sunto de interesse comum para a lavoura e
para a indústria — o sr. Carlos Duarte, dire
tor do Departamento da Produção Vegetal do
Ministério da Agricultura, escolheu o tema
relacionado com as dificuldades existentes

para a importação de máquinas.

Do ponto de vista de que é oportuno,
senão urgente, o amparo ao parque industrial
de instrumentos agricolas, por isso que êste
é o momento de ser aproveitada tòda a pro
paganda feita em prol da mecano-cultura, o
sr. Carlos Duarte, sem favor uma das vozes

mais conceituadas na matéria, surge para

expôr os prejuizos causados ao progresso ru
ral do pais pela dependência da importação
de máquinas. Para apoio de sua opinão, o
sr. Carlos Duarte poderia citar o exemplo do
plano Apolônio Sales: admirável em todos os
aspectos, foi êste plano sacrificado porque,
até hoje, não chegaram as máquinas, sem

embargo das intervenções oficiais do nosso
govêrno.

IMPORTAÇÃO

Por essas i'azões, ou melhor, com base na
experiência, foi que o senhor Carlos Duarte
poude começar com essas palavras:

— A mecanização dos trabalhos da la
voura tem sido consideravelmente retardada

em nosso meio por estar na dependência de
maquinaria importada. Sem indústria orga
nizada para atender à procura sempre cres
cente de máquinas, instrumentos e utensí
lios agricolas, são de execução precária os
planos de trabalho do govêrno e dos par
ticulares para o fomento da produção. As
máquinas importadas nunca chegam no mo
mento em que mais são necessárias.

OPORTUNIDADE

A oportunidade do estimulo dos poderes
públicos à iniciativa particular, destinada ao
desenvolvimento das fábricas de grades, se-
meadeiras, etc., foi justificada pela propa
ganda da mecano-cultura que o Ministério da

Agricultura tem feito. A propósito, declarou
o sr. Carlos Duarte:

— Fazemos a propaganda da mecano-
cultura, pela demonstração prática de suas
vantagens, sob às vistas do agricultor, em
suas propriedades; levamos aos lavradores
a convicção da necessidade de renovar os
seus processos de explorar a terra. A pro
paganda produz os seus efeitos; o terrenp
fica preparado para o surto de maiores rea
lizações; a transformação está em marcha;
surgem os frutos das idéias pregadas e repe
tidas. Cresce sempre a procura de máquinas,
de adubos, de sementes; é o momento de
levar aos lavradores a assistência de que eles
ainda precisam para facilitar a realização
de seus novos projetos. A assistência oficial
ainda se faz necessária, mais para garantir
o êxito da transmutação salutar que o Govêr
no pregou e estimulou, do que mesmo para
prestar um simples auxilio material ao agri
cultor. E essa assistência não deve consistir
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Ministro Nctto Campeio Júnior
Durante os oito meses iniciais do govêr-

no Dutra, o sr. Neto Campeio Júnior dirigiu
o Ministério da Agricultura fazendo prosse

guir os trabalhos jé em andamento e ativando

outros setores da pasta.

O Centro Nacional de Ensino e Pesqui

sas Agronômicas e o Departamento Nacional

da Produção Mineral continuaram normal

mente, as suas atividades. As obras do Km

47 não sofreram interrupção.

Quanto ao Departamento Nacional da
Produção Vegetal, o relatório do sr. Neto
Campeio revela o esfôrço desenvolvido no
setor de Terras e Colonização. Foram ini

ciadas e estão em pleno andamento sete ações

de desapropriação de terras foreiras e de ben
feitorias, numa área de 6.776 hectares; qua
tro ações de depósito para imissão de posse
em terras irregularmente ocupadas num total

de 3.906 hectares e mais três ações demarca-

tórias, tudo sob os auspícios das Procurado
rias da República. Foram levadas a efeito
1)5 vistorias de propriedades para as respec
tivas avaliação e individualização. Há traba
lho em colaboração com a Fundação Brasil
Central no sentido de amparar a vinda de
120 mil refugiados de guerra da Europa Cen

tral, tendo sido estudados e projetados dife
rentes tipos de colonização. Registou-se, por
outro lado, o êxito da venda direta da pro
dução da Cooperativa Agro-Pecuária de Santa
Cruz, sob intervenção do Governo, ao público
carioca. Os trabalhos para desenvolvimento
da colonização na Baixada Fluminense rece
beram forte impulso.

Na Defesa Sanitária Vegetal, todos os re
cursos foram mobilizados para combater os

gafanhotos, obtendo-se ainda o crédito espe
cial de 1.800.000 cruzeiros para o mesmo

fim. I

num favor do momento, mas na concessão

permanente de facilidades que facultem aos
agricultores segurança na qualidade e modi-
cidade no preço do material agrícola que
precise adquirir.

DIFICULDADES

Múltiplas e variadas são as dificuldades

para a importação de instrumentos agrícolas.

— O alto custo das máquinas importa
das — disse o sr. Carlos Duarte — a insegu
rança de seu recebimento quando mais elas
são necessárias; a dificuldade de adquiri-las;
a inadaptabilidade dessas máquinas o maior
número de operações rurais não permitem
dúvidas sóbre a urgência de impulsionar a
formação da indústria da fabricação de má
quinas agrícolas aqui no pais. Precisamos
possibilitar aos interessados a compra de
máquinas, instrumentos e utensílios agrícolas,
dos melhores tipos, de acordo com as condi
ções do meio, e a preços módicos, fabricados
pela indústria nacional.

PLANO

Finalizando, o sr. Carlos Duarte, em ra-
pida síntese, traçou as diretrizes de um plano
nacional agrícola, ém que a indústria de
máquinas é imperativo obrigatório.

— No tríplice aspecto —- disse — da ação
do Govêrno junto à agricultura — o da re
novação dos processos de trabalho com

preendendo como fase inicial a propaganda
objetiva e prática; o ensino profissional ele
mentar, para preparar os executores dessas

transformações pregadas; o da facilitação de
recursos, na fase complementar da campa
nha, para assegurar o êxito e a consolidação
do sistema, êste é que vai garantir a estabili
zação das conquistas alcançadas sóbre a ro
tina e, como tal assume uma importância

considerável.

— Como custear em seus passos vacilan
tes a obra de transformação iniciada nas va
riadas operações da indústria rural? Perden
do o seu feitio primitivo, o trabalho agrícola
exige aparelhamento apropriado, mais ou
menos custoso e nem sempre facilmente à
mão.

— Onde adquiri-lo, com as devidas ga
rantias e em boas condições? Surge imperio
samente, paralelamente as outras medidas de
expansão das nossas fórças produtoras, a
necessidade de formar a indústria nacional

de máquinas agrícolas, capaz de fornecer às
atividades do campo os novos elementos ma
teriais que elas reclamam para produzir mais
— concluiu o sr. Carlos Duarte.
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Com o objetivo de impulsionar o fomento
da produção vegetal, obteve o ex-ministro
Neto Campeio um crédito especial de 50 mi
lhões de cruzeiros estando esse plano de
emergência em plena execução, com resulta
dos já satisfatórios em alguns Estados.

Manteve o Ministério sob seu controle o

serviço de venda de frutas e legumes era
caminhões nesta capital, cujo movimento no
corrente ano, já ultrapassou de 70 milhões de
cruzeiros.

O problema da carne mereceu a atenção
do sr. Neto Campeio Júnior, estabelecendo-se
finalmente após divergências de frigorificos

e invernistas um acôrdo entre as duas classes
em conseqüência do exame realizado pelo
Govêrno na escrita dos estabelecimentos in-
dustrializadores e nos negócios que engordam

o gado.

O setor do ensino agricola foi um dos
mais beneficiados, registando-se uma ampla
reforma de caráter prático. Fez-se o levan
tamento da situação de todos os 12 apren
dizados.

O Govêrno assinou, em 20 de agosto, a

Lei Orgânica do Ensino Agricola, afim de
possibilitar a preparação de operários e téc
nicos para a agricultura. A Superintendência
estudou um sistema de acordos com os Esta

dos, através dos quais a assistência ao ensino
técnico agricola possa ser, alem de mais am
pla, mais eficiente e ligada a um plano geral.
A Comissão Brasilio-Americana de Ensino
Rural deu inicio às suas atividades, desen
volvendo oportunos trabalhos.

No campo da proteção aos índios, verifi
cou-se o primeiro contacto amistoso com ín
dios xavantes, em Mato Grosso. As atividades
do Serviço Florestal experimentaram forte
impulso. Foram assinados diversos acordos.

para reflorestamento. Criou-se a Floresta Na
cional de Araripe-Apodi. Foram nomeados,
do acôrdo com o Código Florestal 93 guardas
e 107 delegados. O Jardim Botânico experi
mentou vários melhoramentos.

O Serviço de Expansão do Trigo, além
de prosseguir na execução de seu programa.

Foi realizado, no Rio Grande do Sul, em
prosseguimento à obra começada, amplo tra
balho de inseminação artificial em mais de

25 mil ovelhas, com os melhores resultados.
A concessão de um crédito de 10 milhões de
cruzeiros para compra de reprodutores, para
revenda aos criadores, pelo preço do custo,

revela o propósito de amparar o produtor, vi
sando o aumento e melhoria dos nossos re

banhos. Novos "acordos" com os Estados

estavam sendo encaminhados. O combate à

peste suina também mobilizou todos os re
cursos disponíveis, exigindo um crédito espe

cial de um milhão de cruzeiros, que já está
sendo aplicado.

''írrí

Sr. Manoel Netto Campeio Júnior

distribuiu mais de 400 mil quilos do nobre
cereal, ressentindo-se, todavia, da falta de
recursos e de técnicos.

Outro setor que recebeu decidido apôio
do ex-ministro foi o da Economia Rural. Em

conseqüência, cresceu bastante o movimento

cooperativista e assciativo ruraà. Mais de 80

associações rurais é 6 federações foram i-e-

conhecidas. Fundaram-se mais de 200 coope
rativas, principalmente de consumo.

Os Serviços de Estatística da Produção
e Meteorologia desenvolveram normalmente
as suas atribuições, sendo que o primeiro foi
bastante sacrificado em virtude da escassez

de pessoal. Já o Serviço de Informação Agrí
cola, que teve a sua designação restaurada,
prosseguiu no seu ritmo ascensional.
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Esse Serviço realizou 3 semanas ruralis-
tas,. restabelecendo um trabalho suspenso há

10 anos; criou a "Hora do Ministério da
Agricultura", aos domingos das 18,30 ys 19
horas, na Rádio Tamoio, desta capital; con
feccionou 10 novos filmes educativos; pres

tou assistência técnica e material a 1.161
clubes agrícolas; abriu um concurso para

edição de 50 monografias e de 10 obras didá
ticas; distribuiu cêrca de 225 mil publicações

agrícolas, em geral, a mais de 15 mil pessoas;
criou a "Sala*de Imprensa" junto ao gabinete

do Ministro, prestou informações técnicas a
1.102 agricultores e forneceu cêrca de 1.200

sobre trabalhos e providências relativas aos
noticias informativas para a imprensa e radio

diversos setores ligados ao Ministério, além
de numerosas reportagens e cópias foto
gráficas

O ex-ministro Neto Campeio Júnior, apre
sentou conclusões objetivas em seu relatório.

Depois de traçar, em linhas gerais, a delicada
situação da nossa economia rural, o Sr. Neto

Campeio Júnior terminou, assim, o seu do
cumento : "Uma politica de produção agrária

exige do Govêrno a planificação dos traba
lhos de fomento agro-pecuário e mineral à

hase de pesquisas cientificas, elaborando-se
para o Ministério um programa a longo prazo,

que se possa executar com método e continui

dade, independente de influências pessoais do

momento. Exige, outrossim, a formação de
quadros técnicos em número e qualidade,
além de independência de ação na movimen-

taçoã de numerários e de pessoal,, livrando-se

o Ministério da Agricultura do prejudicial
contrôle burocrático".

TRAÇOS BIOGRAEICOS DO MINISTRO

NETO CAMPELO JÜNIOR

O dr. Manuel Neto Campeio Júnior,pri-
meiro Ministro da Agricultura do govêrno do

Gal. Enrico Dutra, nasceu na cidade do Recife,
em 3 de Janeiro de 1900. E' fliho do dr!
Manuel Neto Campeio, que foi professor e
diretor da Faculdade de Direito do Recife, e
de dona Ana Dolores Carneiro Campeio, já
falecidos. Iniciou o curso de humanidades

na capital pernambucana, no antigo Instituto
"19 de Abril", dirigido pelos professores Car
los e Luiz Pôrto Carreiro, concluindo-o em

1913, no Rio de Janeiro, onde freqüentou,
primeiro, o Colégio "Santo Inácio", e, depois,
o Colégio "São Vicente de Paula". Termina
dos os preparatórios regressou ao Recife,
matriculando-se na Faculdade de Direito,

onde se titulou em 1919. Foi o mais jovem da

turma. Formado, fez concurso para fiscal do
Consumo, sendo classiifcado e nomeado, em
1922, pelo então presidente Epitácio Pessoa,
para exercer o referido acrgo na cidade de

Goiâna, em Pernambuco. Cedendo, porém,
aos seus pendores para a vida agricola, em
1925, pediu exoneração daquelas funções, pas
sando a dedicar-se, exclusivamente, ao traba
lho rural no município de Nazaré da Mata,

onde seu genitor era senhor engenho. Foi
presidente durante vários anos do Sindicato
Agricola de Nazaré, tendo ocasião de repre
sentá-lo numa reunião que se celebrou no Rio
de Janeiro, na qual foram discutidos assun
tos de interêsses para a classe agricola. Mais

tarde, 1934, voltou à capital do pais, integran
do uma comissão de produtores de cana,
afim de obter do então Presidente da Repú
blica a revogação da lei que dominava a
pena de prisão para os senhores de engenho

que vendessem aguardente sem sêlo, tendo a
missão sido coroada de pleno êxito. Em 1941,
estêve, novamente, no Rio, onde foi represen
tar o então Sindicato dos Plantadores de Cana
de Pernambuco, do qual era presidente, nas

reuniões para discussão do ante-projeto do
Estatuto da Lavoura Canavieira, tendo tido

destaacda atuação no referido estatuto. Ainda
em 1941, i ntegrou numerosa comissão de
plantadores de cana que foi à capital da Re

pública tomar parte na homenagem dos plan
tadores de cana do Brasil ao ex-presidente
Getúlio Vargas, por motivo da promulgação
do Estatuto da Lavoura Canavieira. Em 1940,

orientou os trabalhos de organização da Co

operativa dos Banguezeiros de Pernambuco,
sendo escolhido para seu primeiro presidente,
cargo que ainda hoje ocupa. E' ainda presi
dente da Associação dos Fornecedores de
Cana daquele Estado e sócio fundador da As

sociação dos Plantadores de Cana do Brasil.

Tem se revelado um grande entusiasta dos
desportos regionais. Espirito apolitico sem
pre se manteve afastado das questões partidá
rias. Iniciada, porém, a campanha política

que resultou na vitória da candidatura do
General Eurico Dutra, integrou-se, desde os
primeiros momentos, nas fileiras do Partido
Social Democrático, tendo figurado na chapa
de seus candidatos à Câmara dos Deputados.
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DR. JOSE CARDOSO DE

MOURA BRASIL

"P^Tin sessão especial, reuniu-se a direto

ria da Sociedade Nacional de Agricultura afim
de homenagear a memória do dr. José Car

doso de Moura Brasil, por ocasião da passa
gem do primeiro centenário do seu nasci
mento.

Abrindo os trabalhos, o dr. Arthur Tor

res Filho, fez oz elogio desse grande brasi
leiro que, assumindo a presidência da Socie-

Dr. José Cardoso de Moura Brasil

dade Nacional de Agricultura alguns mêses
após a sua fundação, lhe traçou o destino,
facilitando-lhe os primeiros passos e abrin
do-lhe a senda para o ffuturo radioso que
haveria de coroar a sua obra.

Fez-se o grande brasileiro, disse o dr.
Arthur Torres Filho, uma reputação até hoje
trrivalizável na talvez mais delicada especia

lização da cirurgia; o oculismo. Sua mereci
da fama fazia que de todos os recantos do
território nacional afluissem para o seu con

sultório tristes peregrinos em cujo coração
semente sobreviviam as ânsias geradas por
uma inabalável confiança no saber e na pe

rícia do extraordinário operador — quantos
se viam imersos na trágica desolação da ce
gueira. Sua clínica sempre esteve aberta a
ricos e pobres, e foram inúmeras as pessoas
a quem restituiu a suprema alegria de tornar
a ver, sem que um ceitil lhes exigisse em
troca de tal tesouro.

Sua atividade, porém, não se restringiu
à especialidade que o celebrisou. Dentre as
outras, que o seu espírito multiforme exer
ceu visando sempre a felicidade do próximo
ou engrandecimento da pátria, sobreleva a
do agricultor, e a do impulsionador da nossa
atividade rural.

A fundação da Sociedade Nacional de
Agricultura abriu-lhe o campo para essa sua
vocação, que sempre praticou, na sua fazen
da no Estado do Rio. Recebendo da pri
meira diretoria a instituição quase desman
telada, pelas lutas internas que marcaram o
seu advento, deu-lhe fôrma e organização,
destacando-se nesse período decisivo pela
pronta execução sempre dar aos conselhos
que nos discursos e nos folhetos de propa
ganda agrícola espalhava aos quatro cantos
do Brasil. Foi por essa época que se iniciou
na Sociedade o serviço de distribuição de
plantas e sementes, e a organização dos cam
pos de experiência em Santa Mónica e na Fa-
zeznda Grande da Penha, que a sua diligên
cia havia conseguido incorporar ao patrimô
nio da Sociedade. Foi mn período intenso, de
expansão e de ação da Sociedade. Embora
acoimado de agricultor teórico por um depu
tado, caracterizava-se justamente pelo con
trário desse conceito, executando, ele próprio,
em sua propriedade rural, tudo o que acon
selhava e, quase sempre, com sucesso.

Defendeu sempre, com todas as forças,
a modernização da nossa agricultima: "Só
pela mecânica — diziaz — chegaremos a
produzir muito, muito bom e muito barato!
Só assim, armados dos elementos de há mui
to empregados pelos países adiantados, pode
remos com eles competir". ^

Na Fazenzda Grande da Penha, organiza
uma escola prática de agricultura, que até
hoje, com as modificações aconselhadas pela
prática, perdura e serve ao Brasil formando
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Organização e atribuições das
Associações Rurais

ÜM PLANO DE ALARGAMENTO DOS PRINCÍPIOS LEGAIS 'REFERENTES A

ORGANIZAÇÃO DA VIDA RURAL E PROVIDENCIAS IMEDIATAS VISANDO O

AUMENTO DA PRODUÇÃO E A REGULARIZAÇÃO DO ESCOAMENTO

A propósito do decreto-lei número 7.449,
de 9 de abril do ano passado, a Assembléia
Geral do Consêlho Nacional de Estatística,

recentemente reunida nesta capital, aprovou

uma resolução em que se- formulam várias
sugestões acêrca das atividades das Associa

ções Rurais criadas por aquele ato legislativo.

O Conselho, que é o principal órgão di
rigente do I. B. G. E., consigna em seu pro
nunciamento, como fatos de suma gravidade
verificado peslas investigações estatísticas, os
seguintes:

1. Vem-se agravando de hora para hora
a situação de penúria, abandono, êxodo de
braços, paralização de atividades, e perda de

produção por falta de organização dos siste
mas de transportes, em que se debatem as
atividades agrícolas e pastoris do pais.

2. O remédio a essa situação de catás

trofe nacional, que vai tomando corpo dia a
dia, não poderá ser encontrado em medidas

isoladas, que são tomadas como recursos de
emergência e apresentam resultados sempre
precários.

3. As dificiddades fundamentais não se

deixam remover por medidas unilaterais e
esforços dispersos. A crise já criou uma ca

deia de fatores de desorganização e enfra
quecimento da vida agrícola, que vão toman

do corpo dia a dia, e estão de tal forma inter-
relacionados, que anularão tais esforços,
agravando-se a situação, se êles não visa
rem à origem mesma dos distúrbios mani
festados e não lhes opuserem uma barreira
de medidas orgânicas, aplicáveis em todos
os municípios, e que atendam a todos os as
pectos da economia agrária.

4. Uma emprêsa, como a que se impõe
ao pais, para travar, assim, o depauperamento
e o colapso da sua economia em seguida, e
reorganizá-la por fim, em bases racionais e
segundo um alto pensamento de solidarie
dade nacional e humana, não pode competir
exclusivamente nem à União, nem aos Esta

dos, nem aos Municípios.

5. Ao invés, tal emprêsa deve ser ten

tada quanto antes, e como as circunstâncias
exigem; isto é, estendendo-se''a tqdps os mu
nicípios, focalizando todos os aspectos fun
damentais da economia agrícola, do país, e

enfeixando todos os recursos do. Poder Pú

blico — o nacional, o regional e o local —,
mas com definido sentido de flexibilidade,
racionalidade e unidade.

6. Como objetivo fundamental do plano
a executar cumpre fixar a elevação do pa
drão econômico e social das populações ru
rais e dos pequenos centros a que se pren
dem suas atividades.

os especialistas de que carece para o seu
desenvolvimento rural. Na Fazenda de Santa

Mónica, lança os fimdamentos de um posto
zootécnico e inicia um curso de instrumentos

e máquinas agrícolas. Não dispunha de re
cursos materiais, mas o impecilho não o en-
tibia, não consegue vencer a sua vontade:

descobre em Vargem Alegre, no antigo cen
tro agrícola, máquinas abandonadas, que con
segue do govêmo fluminense, e as faz trans
portar para esses campos, adapta-as, conser-

ta-as, e as faz funcionar, instalando um curso
■ de aprendizagem de mecânica agrícola".

Deve-se a Moura Brasil o início da pro
paganda do café brasileiro no exterior. Com
uma verba conseguida do govêmo federal,
funda, anéxo à Sociedade, o Centro da Pro

paganda do Café do Brasil. Daí derivam to
das as medidas após adotadas em favòr do
nosso principal produto.

Foi, termina o Sr. Torres Filho, um es

pírito adiantado, um brasileiro que dignificou
a sua pátria e a quem as classes mrais, pelos
serviços que prestou à agricultura, rendem o
preito de sua gratdião.
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7. Para tanto cumpre lançar providen
cias eficazes que visem a intensificação, o
melhor rendimento e a valorização do tra

balho rural, por meio de um plano de as
sistência econômica e social tanto aos assa

lariados como aos empregadores.

A resolução expressa e premente neces

sidade do alargamento dos princípios legais
estatuídos para a organização da vida rural,

■sugerindo a elaboração de um plano de or
ganização, dentro do qual, prevista a inten
sificação da assistência econômica e social
dos poderes públicos às populações rurico-
las, se estabeleçam e fixem determinados
princípios, que especifica, referents à ação,
ap aparelbamento c ao financiamento da obra
a realizar-se, visando à valorização dos gru
pos humanos do interior brasileiro.

Depois de consignar aplausos da Assem
bléia aos dispositivos do decreto-lei n. 7.449,
que, dispondo sôbre a organização da "iida
rural, ■ estabeleceu norma eeterentes à orga
nização do- trabalho e à manutenção dos
meios que possibilitem o desenvolvimento dos
recursos econômicos das populações rurico
Ias, a resolução manifesta votos por que se
venha a implantar, no pais,, a réde de asso
ciações e sociedade previstas no citado de
creto-lei, em condições tais que se torne pos
sível a criação de uma nova mentalidade e
do espirito associativo entre as populações
interiores beneficiadas pelo agrupamento
para fins econômicos.

Em continuação, sugere que, como re
curso de ação pronta, desde logo se incum
bam as Associações Rurais, com a indispen
sável assistência oficial, de tima campanha de
emergência que vise ao aumento imediato da
produção, a sua defesa, a regularização do
seu escoamento, a distribuição do crédito
agrícola e a introdução em todos os raunici-
pios, a tempo e em abundância, dos mate
riais mais .necessários ao fomento das suas
atividades agro-pastoris.

Dada a falta de cultura técnica e social,
bem como a inexperiência das práticas asso
ciativas, de que se ressente a maioria dos
elementos que podem compôr os quadros da
quelas entidades, pondera o documento que
será preciso proporcionar-lhe, mas sem lhes
acarretar despesas que não poderiam por
certo suportar, uma conveniente assistência
quanto ao seu funcionamento no que locar
às medidas de organização e fomento rural
que elas promovessem de que pudessem in
cumbir-se.

Para os fins de assi.stência às Associa

ções Rurais é lembrada a organização ime
diata de um corpo de Técnicos de Organiza
ção Rural, a serviço do Ministério da Agricul
tura, o qual, mediante entendimento e em
cooperação com as Secretarias de Agricultura
dos Estados, ficaria assim habilitado a ofe
recer gratuitamente um assistente, retirado
daquele quadro, a cada uma das Associações
Rurais do pais.

E' sugerido igualmente;

10 — Que não havendo agrônomos em
número suficiente no pais, e tendo em vista
o fim principal da assistência a ser presta
da, fôssem êstes formados, uma vez compro
vada a idoneidade, bem como a posse de
qualquer curso de grau médio, mediante um
o.stágio de seis meses, já remunerado, nas es-
còlas agrícolas do pais.

2o Que o objetivo desse curso seja
dar a conhecer aos candidatos, do modo mais
prático possível, tudo quanto no programa
previamente estabelecido estiver indicado
como possível objeto do consêlbo, direção ou
execução do assistente, atendendo a tòdos os
aspectos da obra de fomento e cooperação
que as Associações Rurais, forem chamadas
a executar.

3° — Que a êsses assistentes seja asse
gurado um salário fixo, com o competente
abono de família, em condições de lhes pro
porcionar condigno e confortável nível de
vida, e compensar o possível desconforto re
sultante de afastamento dos grandes meios
citadinos.

40 — Que lhes fique, porém, permitido,
possibilitando com isso a conquista honesta
de uma folgada situação econômica, — e
vinculando-os tão fortemente quanto possível
ao meio onde servirem —, tornarem-se
bém administradores, ou mesmo porprietá-
rios, de um estabelecimento agrícola modelo.

50 — Que, a mais disso, como estimulo
aos benefícios que a sua atuação puder levar
à lavoura e à criação do respectivo municí
pio, no desempenho da função de assistente
das Associações Rurais lhes fique reservada
a renda de uma pequena taxa sôbre o valor
de tôdas as operações de compra e venda de
que forem intermediários como agentes do
govêrno ou das associações.

(50 Que^ dando-se às atividades das
Associações Rurais o máximo proveito, fique
a estas assegurada, sob a gestão dos assis
tentes, a dispo.sição de suficientes estoques
de todo o equipamento e material agrícola de
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que a lavoura e a criação locais possam pre
cisar^

7° — Que tais artigos sejam fornecidos
pelo custo e a crédito às Associações Rurais,
e opssam por estas ser vendidos a prazo,

mediante pagamento em dinheiro ou em

produtos agro-pecuários.

8° — Que a cada uma das associações
se dêm facilidades de financiamento para
atrair ao seu municipio operários qualifica
dos, ou mesmo técnicos de mais alta espe
cialização agronômica ou zootécnica, fican
do tais elementos sob a direção geral do as
sistente. destinados a treinar os trabalhadores
locais, ou orientar os lavradores e criadores,
mediante as condições especiais que forem
estipuladas nos competentes contratos com os
proprietários agrícolas interessados em me
lhorar a técnica e os processos de trabalho
nos seus estabelecimentos.

A propósito dessa resolução, a Diretoria
da Sociedade Nacional de Agricultura env'ou
ao Conselho Nacional de Estatística, a 14 de
ago.sto último, o seguinte oficio:

"Senhor Presidente do Consêlho Nacio
nal de Estatística.

A Diretoria da Sociedade Nacional de

Agricultura tomou conhecimento da delibe
ração da assembléia geral do Consêlho Nacio
nal de Estatística, publicada na imprensa sob
o titulo "Organização e Atribuição das asso
ciações rurais".

Felicitando os ilustres membros desse
Conselho pela perfeita compreensão que ti
veram dos fins altamente humanos e patrió
ticos do decreto-lei que cuida da organiza
ção da classe rural brasileira, em base asso
ciativa, permitimo-nos, como parte intima
mente ligada a êsse diploma, manifestar o
nosso aplauso pelas medidas que, dentro do
espirito que presidiu a elaboração do refe
rido ato, são preconizadas por esse Consêlho,
entre as quais a de incumhir-se as associações
rurais, cercadas da indispensável assitência
oficial, "de luna campanha de emergência
que vise o aumento imediato da produção, a
.sua defesa, a regularização do seu escoamen
to, a distribuição do crédito agrícola e a in
trodução era todos os municípios, a tempo e
em abundância, dos materiais mais necessá
rios ao fomento das atividades agro-pastoris"

Na qualidade de Presidente desta Socie
dade, 6, também, da comissão que regula
mentou o decreto-lei 8.127, sob cuja égide

se realiza vitoriosamente a arregimentação
rural no pais, e que terminará a sua função
com a instalação, no Rio de Janeiro, da Con
federação Rural Brasileira, permito-me colo
car esta Sociedade à disposição desse Con
sêlho para uma articulação que se torna, jà
agora, oportuna e até necessária, dada a im
portância da matéria, tão bem apreendida
em suas imensas finalidades por esse órgão,
c dos frutos de que dessa cooperação se po
deriam e.sperar no tocante à concretização
dos anseios da classe rural.

Desde 1897 — data da sua fundação, pro
cura a Sociedade Nacional de Agricultura
agremiar a classe agrícola brasileira.

Em 1901, quando da realização do 1.°
Congresso Nacional de Agricultura, ficou as
sentado que a forma de associação seria a do
sindicato agrícola. Graças ao trabalho reali
zado pela Sociedade, saiu a primeira lei bra
sileira sòbre o assunto, a de 1907. Em tòrno
dela, uma grande campanha educativa foi le
vada a efeito, mas sem apreciável restiltado,
a despeito de haver a própria Sociedade
fundado no Rio de Janeiro o Sindicato Cen
tral dos Agricultores do Brasil, que se des
tinava a congregar as instituições locais cria
das de acôrdo com aquela lei.

Verificando-se que o sistema não dera o
almejado fruto, tratoü a Sociedade de voltar-
se para a associação civil. Uma nova cam

panha foi lançada e, em 1909, fundava-se no
Rio Grande do Sul a Federação das Associa
ções Rurais do E.stado, que ainda hoje existe
e é uma forte expressão do espirito associa
tivo no nosso meio rural.

Em 1926, instala-se no Rio de Janeiro,
sob os auspícios da Sociedade, a Confedera
ção Rural Brasileira, que seria a cúpula des
sa organização, mas falharam nos Estados as

iniciativas esboçadas, como no Paraná, cora
a "União Rural" das .suas associações agrí
colas, que teve vida efêmera.

Em 1941, resolveu o govêrno estudar
uma lei de sindicalização da lavoura. O Pre
sidente da Sociedade Nacional de Agricul

tura foi designado para presidi-la e, ao cabo
de um penoso trabalho, a impressão domi
nante entre os representantes dos vários mi
nistérios e delegados das classes interessadas

que acompanham era a da impossibilidade de
aplicar-se ao campo o sistema adotado para

a indústria e o comércio. Dois fatores de

relêvo a isso se opunham: a dispersão da
classe e a dificuldade de caracterização da

profissão na nossa agricultura. Ademais, essa
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dificuldade havia sido já reconhecida pelo
próprio governo, ao excluir, previdentemen

te, da legislação trabalhista' as classes rurais.

Convenceu-se mais a Sociedade de que

a associação civil seria a fórmula aconselhá
vel para a agremiação dos que trabalham a
terra, tendo a vantagem de aproveitar cerca

/■de 400 instituições já existentes, e adaptar-se
.'melhor ao caráter patriarcal das nossas po-
I pulações campesinas.

Foi assim pensando, que a Sociedade
•organizou um plano que, com algumas mo
dificações, resultou no decreto-lei n. 7.449.
Esse diploma suscitou criticas, e foi substi
tuído pelo de n. 8.127, de 24 de Outubro de

: 1945, sob cujos dispositivos se realiza a orga
nização rural tão desejada por todos.

Sob o influxo dessa lei, já se fundaram
as Federações das Associações Rurais dos Es
tados de Minas, de São Paulo, do Rio Grande
do Norte e da Paraíba. Outras — as de San
ta Catarina e do Maranhão — têm a sua ins
talação marcada para breve, e tudo nos faz
crer que, com a organização generalizada de
associações municipais, que se desenvolve
ativamente, dentro de pouco poderemos pôr
cm funcionamento, no Rio de Janeiro, em
base sólida e estável, o órgão máximo da clas
se, que será o liame entre a laboriosa popu
lação rural, os governos e as demais classes.
Para tanto, está a Sociedade tratando de rea-
lizar uma grande "Reunião Ruralista Nacio
nal", à qual comparecerão os delegados das
entidades federativas já criadas e os das as
sociações existentes, bem como, individual
mente, os lavradores, os criadores e os técni
cos que lhe queiratn emprestar a colabora
ção. Será uma verdadeira parada rural que,
ao mesmo tempo, debaterá os assuntos mais
Confederação Rural Brasileira, com embasa-
urgentes da classe e deixará instalada a nova
mento efetivo num sistema real, uniforme e

o que ê mais — bem aceito em todo o
pais.

E' preciso que se olhe a realidade bra
sileira nessa questão de associativismo rural.
Não seria possível — nem aconselhável —
forçar para ela uma solução idêntica à que
foi adotada para as demais profissões. Ha
peculiaridades a considerar e um tal sistema
não as poderia atender. Enquanto is.so, a
maior classe laboriosa do pais continua sem
meios de manifestar o seu pensamento e de
justificar perante o govêrno e o pais os seus
anseios, através , de órgãos realmente repre
sentativos, legítimos e autorizados. Fala-se

muito e muito se decide em nome das classes
produtoras. Porventura, poderiam os hòssos
problemas econômicos ser debatidos com a
ausência da lavoura, da pecuária, das indús
trias rurais e das indústrias extrativas mine
rais; animais e vegetais?

A lei n. 8.127, em vigor, foi elaborada
com a orientação do Ministério da Agricul
tura e a direta colaboração das classes inte
ressadas. Visa, imediatamente, permitir que
o Ministério da Agricultura atue com maipr
eficiência no meio rural, através dessas mes
mas associações, concorrendo de tal modo
para a melhoria das condições econômicas
do pais.

'  ■ - Em apenas poucos meses . de sua exe
cução, já se tornou possível a fundação de
várias federações e associações municipais,
nos mais diversos pontos do pais.

A Diretoria da Sociedade Nacional de
Agricultura, com sua longa experiência, está
convencida de que, no grave momento por
que atravessa a nação, em conseqüência da
própria situação mundial, desde que o mo
vimento que ora se opera no seio da classe
rural seja bem compreendido, dará à classe
agrícola condições de que até hoje não poude
dispor para o seu progresso. E, com os seus
2 milhões de proprietários rurais, atuando
num ambiente mais propicio à sua índole,
tornar-se-á uma força ponderável, na qual o
pais encontrará ressonância nos seus apelos
de aumento da produção, sem o que serão
crescentes as dificuldades de abastecimento.

Convém não esquecer, como disse Oli
veira Viana, que "tôda a nossa história é a
história de um povo agrícola, é a história
de uma sociedade de lavradores e pastores.
E' no campo que se forma a nossa raça, e se
elaboram as forças intimas da nossa civili
zação. O dinamismo da nossa história, no
período colonial, vem do campo. Do campo,
as bases em que se assenta a estabilidade ad
mirável dá nossa sociedade no período im
perial." -

Não obstante a precariedade dos meios
■de trabalho pela falta de aparelhamento ma
terial e de organização econômica, do esfor
ço do agricultor vive , a Nação brasileira.
Nesse traablho penoso e muitas vezes injus
tamente apreciado, estão mais de 9 milhões
de brasileiros com suas famílias. Temos de
valorizar esse trabalho e, nunca, impedir
que possa o agricultor auferir as vantagens
dele oriundas.

Por isso, o primeiro passo é saber o que
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FjCdcraçâo das Associações
Rurais do t stado dc S. Pauio

o processo de organização da classe ru
ral no Estado de São Paulo é recente. Há
nunaerosos anos que existem entidades agrí
colas representativas e de prestígio, mas iso
ladas e sem presença real no interior, junto
dos centros produtores. Uma das poucas

entidades existentes no interior do Estado,
até 1940, era o Sindicato dos Invernistas e
Criadores de Gado em Barretes, atual Asso
ciação Rural do Vale do Rio Grande. Com

. sua origem remotada a 1931, talvez se trate
mesmo da entidade rural mais antiga do inte
rior do grande Estado da Federação.

Como a entidade, situada em Barretes,
o maior centro pastoril do Estado, era repre
sentativa apenas da criação e da invernagem
de gado, interessava-se ela particularmente
pelos problemas da pecuária. E dada a posi
ção de Barretes, que centralisava, como cen-
tralisa, a maior parte dos negócios de gado
para o córte no chamado Brasil Central (São

Paulo, Triângulo, Goiás e Mato Grosso), o
interêsse da entidade pelos problemas pasto
ris regionais era evidente. Em virtude disso,
ela idealisou e convocou o I Congresso Pe

cuário do Brasil Central, que se realizou em
Barretes em abril de 1941, com a presença

de numerosas delegações dos mais afastados
rincões do centro do país.

Nesse Cong^resso, foi deliberada a fun
dação de uma Federação Pecuária Interes
tadual, que articulasse as entidades pastoris
existentes nos vários Estados e coordenasse

a defesa dos seus interêsses. Em março de
1942, a comissão Executora das Resoluções
do Congresso deu execução à deliberação do
conclave, tendo sido fimdada, na Capital de
São Paulo, a Federação das Associações de
Pecuária do Brasil Central, retraindo inicial
mente sete entidades. A séde provisória foi
instalada em Barretos. Em abril de 1944, a
Federação transferiu a sua séde para a Ca
pital do Estado de São Paulo, quando já con
tava com 11 associações filiadas.

Com a transferência da séde, aumentou
fortemente o movimento associativista no

Brasil Central, particularmente em São Pau
lo. E como nêste Estado predominam as ati
vidades rurais mistas, a maioria das filiadas
à Federação passou a ser constituida de asso

lemos, isto é, organizar a classe para, ouvin-

do-lhe a opinião autorizada, legitima, lhe
darmos o de que necessita. Não se pôde fa

zer algo por alguma coisa que não existe A

arregimentação em base associativa teria, de
inicio, o mérito de fazer surgir do nada uma
grande força latente, mas que, materialmen
te, por falta de articulação, não está corpo-
rificada, não tem força de manifestação nos
meios da atividade nacional.

Precisamos dar forma concreta à maior

classe trabalhadora do pais, afim de a tirar

mos do lamentável abandono em que se tem
encontrado até aqui.

O que já se conseguiu cora esse magni-
fico instrumento, que é o decreto-lei n. 8.127,
autoriza-nos a acreditar que as dificuldades

que têm sido até aqui encontradas na orga
nização efetiva da grande classe rural, pode
rão ser vencidas através de uma campanha

bem dirigida, lastreada no espirito de persis
tência, de dedicação e firmeza.

Eis porque, lendo as conclusões a que

chegou o Conselho Nacional de Estatística,
resolvemos enviar-lhes estas considerações,

certos de que, agora, contamos com mais um
decisivo elemento de vitória na campanha de
meio século, em que nos vimos empenhando
para a arregimentação da classe agrícola do
Brasil, animados da convicção patriótica de
que nos lançamos a uma empresa de verda
deira redenção rural.

Juntamos o decreto-lei n. 8.127 e o de
creto 19.382, de 24-10-45, que aprovou o res
pectivo Regulamento.

Queira V* Excia. aceitar os protestos da
mais elevada consideração e apreço.

/

a) Arthur Torres Filho, Presidente.
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ciações agrícolas e pecuárias, e não apenas
pecuárias. Dai surgiu a necessidade de trans
formação da Federação e da ampliação de

suas finalidade. Tendo sobrevindo, em 10 de
novembro de 1944, a lei sindical imral que
reservava para as entidades sindicais de se-

gini<io grau o noma ds 0 prçtoii"
dendo o bloco de associações filiadas à F. A.
P. B. C. manter a sua estrutura civil, foi con

vocada uma assembléia extraordinária para
24 de fevereiro de 1945. Nessa assembléia

foi deliberada a transformação da Federa

ção em União das Associações Agro-Pecuâ-
rias do Brasil Central. Já então a entidade
contava com 30 filiadas.

Posteriormente, com a promulgação do
Decreto-lei 8.127, de 24 de outubro de 1945,

na elaboração do qual a União cooperou, fi
caram assentados novos rumos para a orga
nização da classe rural do pais. De acordo
com a lei, as Federações deveriam ter bases

estaduais. Diante disso, a União, que já con
tava com 43 filiadas, alterou os seus esta
tutos e passou a denominar-se Federação das

Associações Rurais do Estado de São Paulo,
restringindo, assim, a sua área ao Estado em

que tinha séde e o maior número de filiadas.
Nos estatutos da Federação, ficou assentado
que a entidade entrasse em entendimentos
com as suas congêneres do Brasil Central,
a fim de estabelecerem um convênio para o
estudo e solução dos problemas agrícolas e
pecuários de interêsse interestadual.

Atualmente, a Federação rerme 52 enti

dades rurais localisadas no interior do Esta
do de São Pardo. Está reconhecida pela por
taria número 100, do Ministério da Agricul
tura, expedida a 8-2-46, como o orgão repre
sentativo da classe rural de São Paulo. E'
evidentemente, a maior força organizada da
classe rural do Estado e uma das mais pu-
jantes do Brasil.

São os seguintes os atuais membros dos

seus órgãos administrativos :

PRESIDENTE — íris Meinberg.

VICE-PRESIDENTES — Alkindar M.
Junqueira, João Gomes Martins Filho e Hélio
Rubens Junqueira Caldas.

SECRETÁRIO GERAL — Clovis Salles

Santos.

1.° SECRETÁRIO

Siqueira Netto.

2° SECRETÁRIO

Almeida.

1." TESOUREIRO

2.» TESOUREIRO

■ Felipe Rodrigues

-  José Ribeiro de

Leven Vampré.

Vitor Maida.

DIRETORES TÉCNICOS :

Cafeicultura: — Salvio Pacheco Almeida
Prado.

Algodão e Fibras:
Rudge.

Pecuária de Corte:

Campos.

Euclides Telles

Rafael de Moura

Pecuária de Leite: — João Rodrigues
Alkmin.

Fruticultura e Silvicultura: — Antonio
Bento Ferraz.

Atividades Rurais Diversas: — Manoel
Carlos Ferraz de Almeida.

Cereais: — Francisco Toledo Pizza.

Economia Rural:
Penteado.

Marcilio Campos

CONSELHO DELIBERATIVO :

Sorocabana: — Oscar Kobal, Luiz Ferrei
ra Gomes.

Noroeste; — Dario Ferreira Guarita,
Paulo Valle e Luiz V. Figueira de MeUo.

Paulista; — Henrique Nehring e Fer
nando Penteado Cardoso. . .

Mogiana: — Sebastião M. Junqueira e
Quintino de Ahneida Maudonnet.

Araraquarense; — Luiz Lacerda Carva
lho e Solon da Silva Varginha.

Vale do Paraíba:

Magano.

Virgílio dos Santos

São Paulo: — Prof. José de Mello Mo
raes, José Cassiano Gomes dos Reis, Raul
Renato Cardoso de Mello Filho.
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Â Cooperativa Central de
Laticínios de S. Paulo é
uma força construtiva

:v.l)

:  'T

Durante muito tempo todas as iniciativas

particulares estiveram sob controle direto dos

iroderes públicos, sob regime de intervento-

rias. Essa atuação decisiva, se bem que cheia

dè toda a bôa vontade, entravou durante êsse

largo tempo, os surtos mais importantes das

iniciativas privadas, burocratisando de um

lado e diminuindo a produção do outro, num

^ntido que deixava muito a desejar. Logo

que as organizações passaram ao regime de

direção autônoma, em critério democrático

de livre escolha dos seus dirigentes, subiram

os valores, aiunentaram os lucros, extende-

ram-se as concessões pessoais e o progresso

entrou a orientar os seus passos.

Tomemos, por exemplo, para símbolo, a

Cojoperativa Central de Laticínios, cujo cri

tério é 100% cooperativista e cuja direção

está entregue a um homem de larga enver

gadura moral e grande capacidade de traba

lho. Indiscutivelmente o Dr. Donato Mas-

carenhas Filho, diretor da cooperativa Cen

tral de Laticínios, representa uma segurança

para o adiantamento e a grandesa econômica

e financeira da Cooperativa. Abrangendo,

como abrange uma rêde de usinas e coope

rativas distribuidas em todo o interior de

São Paulo, da qual fazem parte a Usina e

Cooperativa de Jacareí e Santa Branca, a

Usina e Cooperativa de S. José dos Campos

e Faraibuna, a Usina e Cooperativa de Tau-

báté e S. Luiz do Paraitinga, a Usina e

Cooperativa de Pindamonhangaba, a Usina e

Cooperativa de Roseira e a Usina e Coope

rativa de Guaratinguetá, Lorena e Vale do

Paraíba, a Cooperativa Central de Laticí

nios, vive sob um critério diretivo absoluta

mente democrático, sendo os seus dirigentea

escolhidos livremente por eleição entre os

diretores regionais, que por sua vez são es

colhidos pelo sistema parlamentar entre os

associados. Com tal disposição de trabalho,

pôde o Dr. Donato Mascarenhas Filho elevar

do mínimo ao máximo, o poder econômico e

financeiro da Cooperativa Central, entrando

em excelentes ligações ' com o govêmo, sem

contudo receber dêste a prejudicial interven

ção direta que entrava e prejudica todas as

organizações particulares.

Sendo assim é de louvar-se a capaci

dade de organização do Dr. Mascarenhas Fi

lho, o brilhante diretor da Cooperativa Cen

tral de Laticínios.
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Consultas e Informações
Porta-enxertos para a ameLveira

Consulta-nos um consócio do Estado de

Sánta Catarina sobre quais os porta-enxer
tos ou cavalos usados para a enxertia da
ameixeira.

/  "A ameixeira, Prunus domestica, famí
lia das Rosáceas, pode ser enxertada sôbre
a própria ameixeira, o pessegueiro, o damas-
queiro, etc.

'  A escolha do porta-enxerto mais indi
cado depende, principalmente, do tipo de solo
dá região.

De um modo geral, podemos informar
qíie:

a) nos terrenos pouco profundos é usa
da a ameixeira comum.

b) nos solos sêcos, mais ou menos are-
nosoá é muito indicado o pessegueiro. •

c) nos terrenos úmidos, a ameixeira S.
Julião tem dado bons resultados.

I

' - . Uma doença da cebola

Esclarecendo um de nossos consócios que
solicita informações sôbre o que deve fazer
para evitar o aparecimento da doença conhe
cida por "carvão" que aparece nas planta-
çÔçs de cebola, temos a informar:
'  "O carvão da cebola é uma doença cau
sada por um fimgo chamado Urocystis cepu-
laè Frbst, causa enormes prejuízos nos plan
tios de cebola, não só depreciando os bulbos
cbino- também, pelo enfraquecimento das
nlantas que morrem ou são facilmenté ataca-
das por outras enfermidades.

• Para prevenir o aparecimento dessa en
fermidade devem as sementes ser adquiri
das em estabelecimentos idôneos que garan-
tçim o perfeito estado sanitário das mesmas.
o "Np caso de dúvida, as sementes devem

ser" convenientemente desinfetadas antes do
plantio, usando-se para isso a calda bordaleza'
à" 0,75% ou outro fun^cida de eficiência
comprovada.

'■y : Como a infecção pode ter lugar através
do próprio solo, o plantio não deve ser feito

em terreno anteriormente cultivado com ce
bola, a menos que se proceda a desinfecção
do solo.

Caso apareçam algumas mudas infeccio-
nadas convém eliminá-las (queimando-as).

Propagação do craveiro

Consulta-nos o sr. P. S., do Distrto Fede
ral sôbre os processos da propagação do cra
veiro.

"O craveiro, Dianthus caryophyllus, L,
família das Cariofiláceas, é uma interessante
planta ornamental cuja cultura é muito fácUj •
quando observados os preceitos técnicos.

O craveiro pode ser propagado:

a) por meio de sementes;

b) por meio de estacas.

A sementeira deve ser feita em caixotes
com terra peneirada, de bôa qualidade (terra
de jardim), espalhando as sementes e cobrin-
do-as com uma ligema camada de terra pe
neirada.

Quando as mudas já apresentam 3 a 4
folhas são transplantadas pára outro caixo
te e somente quando atingem pelo menos
0,10 m de altura estão em condições de sen
transplantadas para o local definitivo.

A multiphcação por estacas é a mate
usual e apresenta a vantagem de reproduzir
as características da variedade que se deseja
propagar.

As estacas são as ramificações laterais
que brotam em baixo.

Essas estacas, medindo em média 0,10 m
de altura devem ser retiradas de plantas sa
dias e vigorosas.

Uma vez retirados os galhos (estacas),
deve-se aparar as folhas e praticar na base
uma incisão para favorecer o enraizamento.

As estacas são plantadas em caixotes
ou 'eha canteiros de terra de bôa qualidade e,
cerca de 50 dias depois, quando já estão bem.
enraizadas, estão em condições de ser trans
plantadas para o local definitivo, escoihen-
do-se para isso um dia apropriado (nu
blado, chuvoso, etc.) ,
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Criada a Divisão da Economia Cafccira
O Presidente da República, considerando

que o Decreto-lei n.° 9.068, de 15 de março
deste ano, que extinguiu o Departamento
Nacional do Café, previu, em seu art. 3." atri
buição a órgão? da adiministração federal dos
serviços que devam permanecer, assinou o
seguinte decreto-lei :

"Art. 1.° — Fica criada, no Ministério

da Fazenda a "Divisão da Economia Caféei-
ra", à qual compete a direção e superinten
dência da política econômica do café, mencio-
nadamente :

a) — Regulamentação e fiscaliazção do
trânsito do café das fontes de produção para

os portos ou pontos de escoamento; b) —
• regulamentação e fiscalização dos tipos e

qualidades do café em grão no trânsito e co
mércio internos e na sua exportação; c) —
liberação nos portos; d) — manutenção de
limites dos estoques dos portos; e) — fisca
lização dos preços de exportação, para efeito
de contrôle cambial; f) — política da defesa
externa de preços e incremento da exporta
ção; g) — estatística dos principais fatos da
economia caféeira, inclusive a avaliação da
safra; h) — expedição e instruções às em
presas transportadoras e o exercício, quanto
a estas, de todos os atos que, por lei, com
petiam ao Departamento Nacional do Café;
i) — requisitar • do Departamento Nacional
do Café, em liquidação, sem qualquer ônus,
os móveis, utensílios, máquinas de escritório
e demais bens físicos necessários à sua ins
talação; j) — receber do Departamento Na
cional do Café, em liquidação, os imóveis, cuja
venda fôr desaconselhavel, bem como os ar
quivos, documentários indispensáveis aos ser
viços ora transferidos.

Art. 2° —' A política externa do café
será sempre executada por intermédio do
Ministério das Relações Exteriores.

Art. 3.° — A Divisão da Economia Ca
féeira ficará diretamente subordinada ao Mi
nistério da Fazenda e terá um diretor com
vencimentos do padrão "R", nomeado em
comissão pelo Presidente da República.

Art. 4.° — Competirá ao Ministro da
Fazenda a expedição dos regulamentos e re
soluções assim como a competência privativa
de atos decisórios em casos omissos na legis
lação ou regulamentação em vigor.

Art. 5.° — A Divisão da Economia Ca
féeira terá funções executivas, cabendo ao
diretor sua representação ativa, a orientação
dos serviços e a decisão dos assuntos de ro

tina, inclusive daqueles designados em lei,
regulamentos, resoluções ou despacho do
Ministro da Fazenda em caso análogo.

Art. 6.° — As fimções executivas da Di-
visão OQ-fóol-ro o CXCI*"

cidas nos Estados ou nesta capital, quando
fóra da séde, poderão ser transferidas aos
govêrnos estaduais ou instituições caféeiras
capazes de exercê-las a contento, podendo a
Divisão manter, se necessário, um delegado
em cada um dos portos do Rio de Janeiro,
Angra dos Reis, Paranaguá, Santos, Vitória,
Bahia e Recife.

Art. 7.° — Para que não haja solução
de continuidade nos serviços ora transferi
dos à Divisão da Economia Caféeira serão
êles executados sob a orientação do diretor
da Divisão e pelo pessoal ainda não dispen
sado do Departamento Nacional do Café, em
liquidação, o qual fornecerá a verba neces
sária às despesas da referida Divisão.

Parágrafo único — A Divisão da Eco
nomia Caféeira submeterá mensalmente à
aprovação do Ministro da Fazenda, o balan
cete de sua despesa e receita.

Art. 8.° — Os serviços da Divisão e o
quadro de seu pessoal serão definitivamente
organizados após a liquidação do Departa
mento Nacional do Café, aproveitando-se de
preferência, mediante concurso, os ex!-fun-
cionários do Departamento, dispensados em
virtude do Decreto-lei n.° 9.272, de 22 de
maio último.

Art. 9.° — Indenizados todos os empre

gados do Departamento Nacional do Café,
em liquidação, na forma do Decreto-lei n.*
9.272, de 22 de maio dêste ano, poderão ser
conservados os indispensáveis aos serviços,
como simples eventuais, com os mesmos pro
ventos que auferem nesta data.

Art. 10.° — Fica revogado o art. 4.° do
Decreto-lei n.° 9.410, de 28 de junho de 1946,
que atribuia provisóriamente, ao Departa
mento Nacional do Café em liquidação, fun
ções fiscalizadoras e reguladoras da economia
caféeira.

Art. 11.° — Aos empregados do Depar
tamento Nacional do Café que já foram ou
vieram a ser dispensados de acordo com o
parágrafo 1.° do art. 1.° do Decreto-lei n."
9.272, de 22 de maio deste ano, fica asse
gurado o direito de optar pelas vantagens do
parágrafo 2.° do mesmo artigo.

Art. 12.° — O presente decreto-lei en
trará em vigor a 1.° de outubro do corrente
ano.
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O TRIGO NACIONAL
Procurou há dias o Presidente da Repú

blica uma comissão de representantes da in
dústria moageira, que não tendo podido ser
atendida pelo general Dutra, foi ouvida pelo
Ministro da Agricultura, a quem fez entrega
de um memorial em que os moageiros ofere
cem três milhões de cruzeiros ao govêmo
para que através do Ministério da Agricul
tura, possa contratar mais técnicos especiali
zados, nacionais e estrangeiros, a fim de in
tensificar as experiências indispensáveis ao
desenvolvimento da triticultura no país.

Ainda sôbre o importante problema, con-
ferenciaram com o Ministro Daniel de Car

valho, os agrônomos Álvaro Simões Ltopes,
diretor do Serviço de Expansão do Trigo, e
Gastão de Faria, assistente-técnico da Comis

são de Financiamento da Produção, do Mi
nistério da Fazenda.

Ante a garantia de financiamento que
existe para o trigo por parte do govêmo,
através do "Plano de Emergência", o Minis

tério da Agricultura decidiu distribuir a
maior quantidade possível de sementes, nas
zonas adequadas, principalmente nos Estados
do Rio Grande do Sul, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Minas.

A questão relacionada com o armazena-

xLicnto e transporte para o oêreal foi objeto
de especial estudo e deliberação do govêmo.

No Rio Grande do Sul, o Sr. Tyhno Oídiz
de Vasconcelos, deseja financiamento para
cultivar, por processos mecânicos, 60 mil
hectares de trigo, em rotação com a soja,
nos mimicipios de Santana do Livramento.
Dom Pedrito e Rosário. Propõe-se o referido
agricultor a colher naquela área 72 mil to
neladas de trigo e 60 mil de soja.

O Sr. Daniel de Carvalho tomou, tam
bém, conhecimento de um relatório elaborado
por três técnicos paulistas sôbre a cultura
do trigo em São Paulo e norte do Paraná.
Êsse relatório evidencia a vantagem da va
riedade bandeirante sôbre a Puzza 4, bem
como o aparecimento de ferrugem em certas
culturas, concluindo, porem, pelas possibili
dades favoráveis à expansão tritícola naque
las regiões.

Na reunião dos secretários de Agricul
tura, realizados nesta capital, sob a presi
dência do Ministro Daniel de Carvalho, foram

assentadas medidas para a campanha do
trigo principalmente as que dizem respeito
à obtenção de sementes, a mecanização da la
voura, ao armazenamento e transorte do pro
duto, além da questão do financiamento e
de preços.

Escola de Horticultura

Wencesíáo Beíío
CURSO AVULSO DE HORTICULTURA

Tiveram início no dia 2 de setembro, as

aulas do Curso Avulso de Horticultiira, com
20 alunos matriculados.

Dos alunos matriculados:

a) 8 são os estudantes de ginásios, assim
distribuídos: Instituto Brasileiro de Conta
bilidade, 1; Colégio Cardeal Leme, 3; Ginásio
Santa Teresa, 3; Colégio Clovis Beviláqua, 1;
b) 6 são estudantes da Escola de Horticultu
ra "W. Bello"; c) 3 são funcionários públicos;
d) 1 é militar; e) 1 possue profissão liberal
(dentista); f) 1 é comerciário.

Dos alunos matriculados o mais moço
tem 14 anos de idade e o mais idoso 53 anos,
sendo a seguinte a distribuição dos alunos,
de acordo com as idades:

11 a 15 anos, 6; 16 a 20 anos, 8; 21 a
25 anos, 0; 26 a 30 anos, 1; 31 a 35 anos,
0; 35 a 40 anos, 1; 41 a 45, 0; mais de 45
anos, 4.

Relativamente ao sexo, 16 são homens
e 4 mulheres.

E' a seguinte a relação dos alunos, por
ordem alfabética:

Abelard Brayner, Adercides Antunes de
Marinho de Avellar, Aríete Oliveira Godoy,
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A odisséia dos zcbús man-

5  dados ao México
f.. : - A longa e interessante noticia gue se
segue, da autoria de Robert Katz, encerra in-
.formações de grande oportunidade. Permi-
^ tinio-nos transcrevê-la, com a devida vênia,
. para o conhecimento dos nossos criadores; a
. Sociedade Nacional de Agricultura, de resto,

tomou parte nêsse longo "drama", conforme
se infere dos telegramas publicados mais
adiante:

"A história dos feebús brasileiros impor-

• tados pelo México e cuja chegada provocou a

" interrupção por parte dos Estados Unidos da

importação de gado mexicano (500.000 cabe
ças por ano) merece ser contada.

Começamos nosso inquérito a èsse respei

to pelo Ministério da Agricultura. Amável, o
suh-secretário de Estado, Sr. Marte F. Gomez,

nos recebe mas mantêm-se discreto como ura

titular dos Negócios Estrangeiros. Ou, melhor

acautela-se em generalidades: assunto comple

xo; felizmente não tardará a haver uma solu

ção que interesse aos três países; etc. Nossas

indagações no Ministério do Exterior não lo

gram melhor resultado.

Mais esperançados nos dirigimos à Em

baixada do Brasil onde, desde Abril, o titular
se ocupa ativamente da questão. Diplomata

de carreira, "doublé" de jornalista, o Senhor

Sebastião Sampaio talvez não consiga conci
liar a reserva profissional do primeiro com
a indiscreção natural do segundo.

"E exato que, desde Abril trato aqui de
defender o ponto de vista brasileiro nesse as

sunto — declara. Fui, aliás, poderosamente

Souza, André Placides Vasconcellos, Antonio
Clarlos Alberto Barcellos, Proctovio Estevan

de Lima, Flavio Cardoso de Carvalho Leme,
Helcio Carneiro, Hélio da Silva Mala, Hélio
Lemos Suzano, João Pereira da Costa, Jo-
vina Barbosa Viana, Jurema Pereira, Manoel
Pinto de Avellar, Reginaldo da Cunha Mon;=.
teiro de Rezende, Ricardo Alberto RopkeV
Bicardo Guilherme Rittmeyer; Walmir Le
mos Coutinho e Zeelandia de Ohveira.

Conforme se verifica, compulsando os
dados acima discriminados, o 5.° Curso Avul-

iso de Horticultura em funcionamento na Es
cola de Horticultura "Wenceslau Bello", vem
despertando grande interêsse, o que revela
a oportunidade dos cursos ministrados nessa
Escola em cooperação com a Diretoria dos
■Cursos de Aperfeiçoamento, Especialisação e
Extensão do Ministério da Agricultura. O 5."
Curso Avulso de Horticultura, da mesma
forma que os anteriores, está a cargo dos
seguintes técnicos: professores Gualdo Gou
lart da Silveira, Carlos Henrique Reiniger,
Subael Magalhães da Silva e Pedro Goulart
•da Silveira Filho.

Semana da Criança de 1946
I
I

Da mesma forma que nos anos anterio-
-res, a Sociedade Nacional de Agricultura co-
< laborou ativamente nas solenidades comem.c-

rativas da Semana da Criança, tendo para
isso designdo o Engenheiro agrônomo Geral
do Goulart da Silveira, seu representante jun
to ao Departamento Nacional da Criança.

Curso de -Organização de Hortas Domésticas

A Escola de Horticultura Wencesláo
Bello, colaborando com o Departamento Na
cional da Criança durante a Semana da Crian
ça de 1946, realizouz, durante o período de
10 à 17 de Outubro, um curso prático de
Organização de Hortas Domésticas, que foi
freqüentado por 143 alunos de escolas primá
rias da Penha,

Dia da Arvore

Como vem fazendo todos os anos, a Es
cola de Horticultura comemorou condigna-
mente o dia da árvore, realizando:

a) um concurso entre os alunos, relativo
à frases sugestivas sobre a árvore, oferecen
do prêmios aos alunos que enviarma as frases
classificadas em primeiros lugares;

< ■' . b) plantio de uma árvore comemorativa
da data, tendo falado na ocasião, o Profes
sor Geraldo Goulart da Silveira, pelo corpo
docente, e o estudante Celio Ferreira da Fon
seca, pelo corpo discente.
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auxiliado pelas instruções que recebi do Pre- ■

sidente Gaspar Dutra e do nosso Ministro do

Exterior. Posso dize" que tratei várias vêzes

da questão não apenas com o Ministro do Ex
terior mexicano, meu ilustre amigo Castilo

Najêra, mas com o Presidente da República,

cm pessoa. Ambos demonstraram uma vez
mais sua amizade por meu pais.

O diplomata venceu, na pessoa do em
baixador, o jornalista. Pouco importa, con
tinuemos a ouvi-lo: "O interesse pessoal e
constante demonstrado pelo Presidente Dutra

na matéria é justificada. E' que se não trata
apenas da exportação de 300 zebús — assunto
que por si só já seria importante — mas de
algo mais: a excelente reputação de que go
zam os zebús reprodutores do Brasil. Trata-
se do bom renome da criação brasileira, que
não pode ser sacrificada à excessiva severi
dade dos técnicos, por maiores que sejam
seus conhecimentos e reputação profissionais.
E' para o Brasil um assunto sério êste o desses
zebús, que são os melhores, os mais sãos c os
de mais pura raça existentes atualmente no
mundo. E se levar em consideração que o
Brasil pode exportar anualmente 10.000 des
ses reprodutores, compreender-se-á a impor
tância de que se reveste para o México o as
sunto, pois êste pode com o auxilio brasileiro
resolver rápida e magnificamente os seus pro
blemas de criação pecuária.

O Sr. Sebastião Sampaio confirma que a
chegada de dois veterinários americanos in
cumbidos da última inspeção desses reníis,
que deverá permitir que finalmente, os ani
mais sejam postos à venda. "E não duvido,
acrescenta, que confirmarão, como o fizeram
seus colegas mexicanos, o seu perfeito estado
sanitário e que, dessarte, a vitória da criação
brasileira está â vista.

Estava, assim, finda nossa investigação

nos meios oficiais, tão prudentes em suas in
formações. Volvemo-nos, pois, para meios
menos atidos à discreção. Eis o resultado das
diversas informações obtidas.

Um pouco de histhória ,é necessário. Vol
temos a um ano atraz.

Em Ouutbro de 1945,..o Brasil envia ao
México uma centena de reprodutores zebús,
que tem em todos qs mercados a reputação de
se alinharem com os melhores do mundo.
Evidentemente, não há zebús sómente no Bra

sil; existem nos Estados Unidos, na índia...
Mas, na índia, sendo considerado um animal
sagrado, sua exportação seria considerada sa-
crilega. Quanto aos Estados Unidos... Bem,

não antecipemos. Êsses zebús chegam ao M^
xico, que é um pais de grande pecuária e que,
desde 1928, está ligado aos Estados Unidos por
uma Convenção Sanitária, destinada a preser

var o gado e a evitar, notadamente, a propa

gação da febre aftosa. Infelizmente, do pon

to de vista americano, o Brasil é um pais em
què essa doença animal existe em estado en

dêmico. No espirito dessa convenção, aliás, a
não ser o México e o Canadá — que participa
dèsse acordo — tôdas as outras partes do mun
do, tôda a América Latina são suspeiats dès-
te ponto de vista. O desembarque dos animais

brasileiros em Vera Cruz, é visto com maus
olhos na grande república do norte. Os cria
dores de zebús do Texas e do Novo-México,

que também são exportadores, não são os últi
mos a se agitarem e o governo de "Washing
ton intercede junto ao do México, em nome

da convenção assinada em 1928. Tudo isso
atraza o desembarque do gado brasileiro, mas
decorridos sessenta dias, êsse gado desembar
ca. A "tempestade" passou e o México julga
que o assunto está encerrado, muito embora
haja quem insinue ter o governo de Washing
ton feito saber que, desta vez, está de acordo
mas não deve constituir um precedente.

Desembarcados, os zebús brasileiros se
vendem rapidamente e, segundo se afirma,
com a satisfação para compradores mexica
nos. E' que têm tais qualidades que vencem
de imediato todos os concorrentes no merca
do: diz-se que são 100% raça-pura enquanto
os seus primos do Texas seriam apenas "meio-

sangiie" o resultado positivo imediato seria
que enquanto êstes aos cinco anos de idade,

atingem apenas 500 quilos, os do Brasil aos
três anos alcançam 750. Por outro lado, os
americanos vendem seus reprodutores a 3.000
dólares, em média, por cabeça enquanto que
os criadores brasileiros os oferecem na base
de qualidade idêntica pela metade... Pureza
dupla; dòbro de pêso; duas vêzes mais bara
to, são os argumentos pró-zebús brasileiros.
Compreende-se, assim, que a Associação dos
Criadores do Texas manifeste certa ansiedade,
tanto maior ao saber que o Brasil se prepara
apra exportar 10.000 cabeças por ano.

Vendidas as cem cabeças, o Brasil pros
segue seus esforços no mercado mexicano e
associações brasileiras de criadores convidam
o Sr. Mario Gomez, secretário da As^icultura
a visitar o Brasil. Êste aceita, permanece
alguns dias na grande república do Sul, visita
as grandes regiões de criação. Tratar-se-á de
uma méra visita de cortesia internacional, ou»
como bom administrador que é, pensará que
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ni-n novo contigente dêsses excelentes zebús

seria útil para revigorar o gado mexicano? O'
fato é que, retornando ao México, autoriza
sem demora o Sr. Quezada Bravo, diretor-ge-

ral da Criação e um de seus principais assis
tentes técnicos a aceitar o convite que lhe foi

dirigido pelos criadores brasileiros. O Sr.
Quezada Bravo visita o Brasil e chega-se a

acordo para a exportação dos 327 reproduto

res em questão. O representante mexicano

tem assim a oportunidade de assistir em pes
soa, à inspeção sanitária dos animais, não na

chegada em seu pais, mas antes de sua partida.
E' assim que os 327 zebús deixam o porto de
Santos em 3 de Abril último e chegam a Vera
Cruz a 30 do mesmo mês, munidos — se assim

me posso exprimir — de seus passaportes,
isto é da licença de exportação brasileira e
da autorização de entrada em território mexi

cano. Mas, nesse mesmo dia 30, o Sr. Marte
Gomez, proibe oficialmente a entrada dêsses

animais no México.

O que se passou?

Lembremos, de início, que o México dis
põe de duas associações de criadores uma no
norte outra no sul. O grupo do norte ê o

mais poderoso pois exporta todos os anos

300.000 cabeças para os Estados Unidos. Êsse
poderoso grupo — a Confederação Nacional
dos Criadores — tem igualmente o maior in-
terêsse a que nada venha perturbar as rela
ções com os criadores brasileiros.

Acrescentamos que o Sr. Marte Gomez, ao
voltar do Brasil, segue para os Estados Uni
dos. Ai chega no momento preciso em que
seu diretor de "Ganaderias", o Dr. Quezada
Bravo, aprova a vinda de 327 zebús do Brasil
e no qual o Departamento de Agricultura ame
ricano presta ouvido aos protestos dos "cow-
boys" texanos, que se mostram indignados da
próxima chegada ao México dêsse perigoso
gado. A presença do Ministro mexicano, per
mite, sem dúvida, aos interessados norte-ame
ricanos d,e desencadearem uma ofensiva de
grande estylo contra o risco de- se importar
a febre aftesa de um pais como o Bràsil onde,
em principio, essa doença existiria em estado
endêmico. Fala-se na Convenção deTl923.de-
suspender a importação de gado mexicano..
Compreende-se perfeitamente que ío lado jue-
xicano entre os 327 zebús brasileiros '^e%s'"
500.000 cáteças exportadas para'os Estados
Unidos, não possa haver 'hesitação. E a^proi-
bição de desembarque surge.

0s criadores brasileiros, por sua vez; pro-1
testam. A representação diplomátit^ brasilei
ra é chamada a intervirv Obtém uma ijri-

meira satisfação, já que ao cabo de doze dias,
os animais desembarcados, embora em qua

rentena, na Ilha dos Sacrifícios — nome ex
pressivo. Uma quarentena de sessenta dias
ainda não é importação, pensa mos interes
sados; sessenta dias é um prazo para discutir

julgam os diplomatas. Decorridos êsesses se-
senta dias, nada está resolvido, entretanto. E
os Estados Unidos, passando por certo do es
tágio de investigações ao de medidas positi
vas, decretam que o gado de exportação mexi
cano será "pôsto em observação", durante
quinze dias, o que do ponto de vista prático
redunda na paralização das exportações, por
não existir postos de quarentena ao longo da
fronteira, faltar forragem e mesmo água.

Não nos cabe — nem siquer nô-lo permiti
ríamos — apreciar êsse temor perpétuo dos
Estados Unidos, essa prudência cientifica que
os levam a tomar medidas tão severas contra
a propagação da febre aftosa. Os Estados
Unidos pagaram um pesado tributo à essa
doença; a última epizotia, ha cêrca de doze
anos, lhe tendo custado duzentos milhões de
dólares. Compreende-se, assim, senão se apro-
va, sua desconfiaça e suas precauções. E
quando se yê o Departamento da Agricultura
dos Estados Unidos, os técnicos e o próprio
govêrno de Washington se indignarem ao
verem que se possa atribuir sua atitude no

assunto apenas pela necessidade de defender
os zebús do Texas não se pode duvidar de
.sua inteira sinceridade. Todavia, nos meios
interessados áo México, quer nacionais quer
brasileiros, não se pode deixar de julgar, que,
nessa conjuntura, a severidade americana é
algo excessiva e há quem afirme que o Texas
é a cidadela'de onde partem cada dia ̂ —por
meio de seus Deputados, Senadores e impren
sa — ataques cerrados contra a importação
pelo México, de gado brasileiro.

A tais argumentos, tivemos ensejo de res
ponder que o Departamento dè Agricultura
dos Estados Unidos não pôde proibir à gente
do Texas de se agitar é até de se inánifestar''
mas é que da Argentina, paia compreendido
na "zona suspeita", chegam .sem dificuldade, .
aqui e mesmo nos Estados Unidos, cavalos de
polo? Não podemi êles, pdrventuraf-serem por

tadores de germes perigosos? Como'se explica
que da Espanha pais ènglõhadÔ "— dos úl
timos'anos, que forâni submetidoá^"\i umk qua
rentena insignificaúte ou a iiènhumal "Há
mais", dizem nossos informantes. A famosa
convenção de 1928,-ámericano-mexic'ánSV^rõi-
-he realmente-a iSiponfeção de gado de 'paf5é*s'
®*suspeitos ou íá-'d,oente; mas pí'evê uíha exdílí ̂
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ção: "a não ser — diz um de seus artigos —
que nenhum caso de febre aftosa se tenha re

velado desde quatro meses no país exporta
dor; que os animais importados sejam sub
metidos a uma observação de sessenta dias e

que a autoridade que decida em última ins

tância seja um perito mexicano ou americano.

O diretor de "Ganaderias" — que se demitiu

aliás dias após a proibição do desembarque
do zebú brasileiro — inspecionou pessoalmen

te, antes de sua partida, os 327 zebús em uma
zona onde não houve febre aftosa, desde doze
meses: não constituirá êle o perito mexicano
previsto? E o estágio de observação já não
ultrapassou demais do dobro, os sessenta dias
mencionados?

Passarei por cima das gestões que houve

de parte a parte — do Brasil junto ao México,
do México junto aos Estados Unidos, etc. —
para me referir ao parecer dos veterinários
americanos chegados a 6 de Outubro. Êstes

como seus colegas mexicanos, teriam opinado
favoravelmente, enviando seus relatórios aos
governos de México e Washington.

Êsse debate em tôrno de 327 zebús pôde

ser resumido numa frase feliz que teve o Embai
xador do Brasil, Sr. Sebastião Sampaio, quan
do procurava obter informações: "Essa ques
tão é difícil porque todo mundo tem razão. O
Brasil tem razão, o México tem razão e os
Estados Unidos têm razão. Mas o Brasil tem
um pouquinho mais razão que os demais. E'
por isso que terá, sem djvida, ganho de causa".

O epílogo

De uma correspondência da Cidade do

México, extraímos o seguinte trecho:

"A última fase da "batalha pelos touros
zebús" terminou vantajosamente para o Méxi
co. O govêrno mexicano fechou a porta na
cara dos criadores norte-americanos, desejo-
sos de comprar os zebús do Brasil, baixando
um decreto que proíbe a exportação de gado
vacum por um ano e, a partir de então, somen
te permitindo a exportação em certas con
dições.

O decreto, em linguagem terra-a-terra,
explica que a exportação foi proibida devido
ao embargo de quatro mêses e meio de em
barque de gado mexicano para os EE. UU.
Êsse embargo foi imposto pelo govêrno norte-
americano sob a alegação de que os touros
haviam sido importados de regiões do Brasil
onde grassa a febre aftosa, constituindo, por
tanto, um perigo para os rebanhos dos EE.
UÚ. As autoridades mexicanas conservaram
os animais na ilha do Sacrifício, no pôrto de

Vera Cruz, durante a controvérsia, somente
permitindo sua transferência, para o conti
nente quando o govêrno norte-americano sus
pendeu o embargo.

Declara o govêrno mexicano, em seu de
creto, que "uma vez que consideráveis danos"
haviam sido causados aos criadores mexica
nos para que êles pudessem levar a cabo a

importação dos touros, seria intolerável para
o govêrno permitir que êsses danos fôssem em
vão ou que os "zebús, a causa da imposição
do embargo, atravessassem o México para
beneficiar criadores de outros países".

Acrescenta o decreto que os zebús eram
um fator de "efetiva melhora" do gado nas

zonas tropicais do México. Um editorial, do
número de setembro da Revista de Economia

Continental, em cuja idreção se encontram
homens como Edluardo Suarez, Secretário do
Tesouro, e Jesus Silva Herzog, sub-Secretário
do Tesouro, acusava o govêrno norte-ameri
cano de utilizar a arma do embargo para

açambarcar o mercado dos zebús. Êsse gado
branco de corcovas, dotado de grande adapta-
bdidade e extremas condições climatéricas,
é muito apreciado no México e no Sul dos
Estados Unidos".

A S. N. A. TELEGRAFA AO EMBAIXADOR

DO BRASIL NO MÉXICO

A 2 de junho último, quando mais acen-
tuadamente pesavam as ameaças sôbre o nos
so gado remetido para o México, a Sociedade,
solicitada por um grupo de criadores interes
sados, endereçou ao Sr. Embaixador do Brasil'
no México o seguinte telegrama:

"Sociedade Nacional Agricultura infor
mada ameaça medidas radicais contra gado
zebú procedente Brasil por parte autoridade
mexicanas apesar ótimo estado sanitário ani
mais, vem apelar Vossência sentido amparar
interêsses nossa pecuária, grandemente em
penhada criação crescente exportação êsse
gado países americano pt. Efetivação referi
das medidas corresponderia estrangulamento
intercâmbio iniciado sob melhores auspícios,
refletindo-se nosso pais desestimulo criadores
e prejuízos economia nacional. Saudações

atenciosas. Arthnr Torres Filho, Presidente.

AGRADECIMENTO

De um daqueles criadores, recebeu a So
ciedade o seguinte despacho:

"Comunicando alviçareira noticia libe
ração zebús exportados México, apresento-
meus agradecimentos pela vfiliosa colaboração
y. Excia. nessa grande vitória pecuária naciq-
nal. Saudações. Sijivio Netto Campos". j ,-,

..múUêíSIÊ.
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A CRISE DA RECUARIA NACIONAL
Memorial enviado ao Exceleníissimo Sr. Pre

sidente Eurico Gaspar Dutra pelos

pecuaristas do Brasil Central:

O CONGRESSO DOS AGROPECUARISTAS

DO BRASIL CENTRAL, realizado nesta Capi
tal, tomou unanimamente a deliberação de
pleitear junto aos poderes competentes as
medidas consubstanciadas no articulado ane

xo, à guiza de ante-projeto.

Quando, em fevereiro do ano atual, uma
•grande comissão de representantes de 12 Es
tados da Federação se reuniu nessa Capital,
após estudar detidamente a crise que assober
ba a pecuária nacional, fez entrega a Vossa
Excelência de um memorial em que se suge
riam soluções para essa tremenda crise, frisou
bem que, si as medidas então alvitradas não
fossem urgentemente tomadas, mais tarde nem
mesmo o reajustamento econômico ou a mora
tória salvariam de um colapso essa viga mes
tra da nossa economia.

Longos meses se passaram, sem que ne
nhuma providência se tomasse, vindo agora
uma lei de moratória que, regulamentada em
.contrário aos interêsses dos pecuaristas, ser
viu apenas para agravar a situação.

Entretanto, tal situação foi criada por fatô
res diversos, para os quais não concorreu a
classe dos agropecuaristas.

Nos últimos anos, principalmente no perí
odo da guerra, os produtos da lavoura e da
pecuária foram quási todos tabelados a preços
que não deixaram margem de lucros aos pro
dutores.

O contrário se deu com as utildades de
-seu consumo que lhes foram vendidas a pre
ços eleyadissimos.

Enquanto se tabelavam produtos agro
pecuários, na sua origem, os agropecuaristas
•eram forçados a adquirr no "câmbio negro"
até o sal para os rebanhos e o instrumentário
para a lavoura.

Esse desequilíbrio, o exôdo do trabalha
dor rural, os pesados impostos, os juros altos,
tudo contribuiu para as dificuldades financei
ras em que se debatem os produtores rurais.

A instável política finaceira do Banco do
Brasil, com relação à pecuária, agravou a
•crise.

Ninguém contesta que o Govêrno, por in
termédio dêsse nosso principal estabelecimen
to de crédito, possibiiltou, senão causou, a
valorização do gado. Tê-lo emprestado nume
rários, não apenas a legitimos criadores, mas
também a magnatas da indústria e do comér
cio, a interventores de Estados, banqueiros,
etc, para a aquicição de reprodutores. Fê-lo
ainda através da intensa propaganda. O sr.
Presidente da República, Interventores, Minis
tros e Secretários de Estado eram assiduos às
Exposições de gado, que se promoviam oficial
mente por tôda parte, fotografavam-se ao lado
de animais para cuja valorização concorriam,
enfim, tudo era estimulo à ascensão de preços.

Na Fazenda Experimental Getúlio Vargas,
em Uberaba, criada com a finalidade precipua
de selecionar reprodutores para empréstimos
ou vendas a preços módicos aos criadores,
eram êles vendidos em famosos leilões, pre

sentes o Ministroda Agricultura e altas autori
dades, que estimulavam os licitantes, até a 350
mil cruzeiros (e lá estava o Banco do Brasil
para financiar as aquisições...).

Numa dessas ocasiões um criador expres

sou ao primitivo diretor da Carteira Agricola
do Banco do Brasil o seu temor aos negócios
de gado fino, de vêz que o govêrno estava to
mando parte nêles.

A resposta foi alentadora: não havia peri
go, porque, já então, convinha ao próprio
Banco do Brasil manter aquêle ritmo de ne
gócios.

Sem dúvida, já então, sua Carteira Agri
cola invertera grandes somas no financiamento
de gado.

Mas... veio outro Diretor para o Banco e
êsse fazendo intempestivas declarações à Im
prensa e tomando medidas depreciativas das
garantias que o próprio Banco recebêra, es
palhou o pânico e a desconfiança no mercado.

A palavra de ordem passou a ser bem
outra. Antes a valorização. Agora, a des
valorização.

E houve gerentes, avaliadores e fiscais do
Banco, pouco antes tão entusiastas, que pas
saram como que por encanto a malsinar os
negócios, a pedir reforços de garantias aos
seus mutários enquanto que, procurando jus
tificar as exigências, assoalhavam a baixa do
gado. Houve fiscais que se arrogaarm fun-
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-ções de avaliadores, atribuindo valores ir
risórios a animais pouco antes por êles pró-
■prios vistoriados e considerados valiosissimos.

Coroando a campanha baixista, o Banco
do Brasil fez expedir portarias às suas Agên
cias, uma delas reduzindo os preços das ava
liações, de 40 30 mil cruzeiros para fêmeas e
machos, respectivamente para 1.200 e 5.000
cruzeiros, adiantando ao mutuário 60% sôbre
êsses preços, ou sejam, 720 e 3.500 cruzeiros.

E o mutuário que — consta ainda da re
ferida portaria — vencida a prestação, alegas
se impossibildade de satisfazê-la, por falta de
negócios, fòsse dito que, para gado do córte,
há sempre mercado, (o que, de retso, não é
exato, tanto que, ainda há pouco, o Ministério
da Agricultura tabelou a carne a preço mini-
tno para os frigoríficos, estes se recusaram a
pagar êsse preço e tudo ficou por isso mesmo)
como si fôsse Justo venderem-se para córte
animais que tanto custarm ao criador, e Je
que poderá orgulhar-se a pecuária de qualquer
País.

Restringiram-se as operações da Carteira
Agrícola, por motivos só agora conhecidos.

Entretanto, os motivos anteriormente ale
gados foram bem outros, brandamente injus
tos; os pecuaristas estavam fazendo especula
ções, jogos, aventuras, etc. porque o gado, isto

• é;, as garantias que o próprio Banco avaliára
c recebera, não tinham o valor que se lhe

-déra.••

E ai chegaravm ao cúmulo as vicissitudes
do criador, que tem sofrido as maiores humi
lhações: endividado, sem crédito, e ainda
passa por especulador!

O que êle fizera, entretanto ,nada mais
fôra que deixar-se levar pela orientação ofi
cial: valorizara-se o gado, e o criador, que
rendo melhorar o seu rebanho, teve de sujei
tar-se aos preços altos, na aquisição de re
produtores.

Tendo, entrado no negócio de gado — in
dustriais — banqueiros, homens de alto co
mércio e do gdvêrno, aos quais o Banco do
Brasil financiou, concorreram êles para- a
valorização. Quando veio a baixa, êles se
-acastelaram em recursos outros, de que dis
põem, não sofrendo a crise que ora asfixia
o verdadeiro criador, cuja única atividade,
fóra a lavoura, é a pecuária.

Foi nas suas mãos calejadas, cansadas de
trabalhar obscuramente pelo Brasil, que se fêz

• estourar a bómba I

Foi-lhe insistentemente oferecido dinheiro
para aquisição de gado sob uma base de valor
dada pelo Banco — e êsse mesmo estabeleci
mento, após endividá-lo, baixa êsse valor, pro
vocando a crise!

Posteriormente, à inflação, seguiram-se
violentas medidas deflacionárias, principal
mente de crédito — e o infeliz produtor ficou
esmagado sob o pêso dos delitos.

Figure-se, por exemplo, o mutuário que
tenha tomado dinheiro emprestado ao Banco
para aquisição de 500 vacas, à razão de 4 mil
cruzeiros (primitivo valor regulamentar da
Carteira Agrícola) ou sejam, dois milhões de
cruzeiros. Adiantando-lhe o nosso principal
instituto de crédito 60% sôbre essa importân
cia, o restante êle, mutuário, sacou noutros
estabelecimentos, para concluir a scompras e
cumprir o contrato. Tendo o Banco baixado
posteriormente, êsse valor para 1.200 cruzei
ros (sôbre os quais adiante 60%, ou sejam
720 cruzeiros por vaca), o mutuário já não
encontra oferta superior a essa, no momento.

Ele não pôde vender por êsse preço, por
que dai lhe resultaria enorme déficit e não
poderia nem mesmo fazer remissão das rêzes
apenhadas.

Entretanto, precisa de vender porque está
sem recursos para custear as despesas de sua
criação.

Essa, a situação.

Parece à classe, — e essa é uma das suas
justas reivindicações — que o Banco do Bra
sil, tendo emprestado para aquisição de gado
numa base por êle dada e tendo, posterior
mente, árbitro de preços que se tornára, bai
xando suas avaliações, deve reduzir os débi
tos dos pecuaristas, tal como pleiteam.

Quanto aos outros Bancos e demais cre
dores, os agropecuaristas apenas pleiteam
prazo longo, para pagá-los integralmente.

Redução das dividas para com p Banco
do Brasil, prazo longo e juros módicos para os
demais pagamentos — eis o único meio de se
solucionar a crise da pecuária, que é uma das
bases principais da riqueza nacional, ora
ameaçada de colapso.

Sim. O criador, injustiçado, desesperado,
à mingua de recursos para custeio de seu re
banho, está abandonando-o, está abandonando
a própria fazenda e, com ela, a lavoura, o que
é gravíssimo para a produção nacir^nal, cujo
decréscimo, por isso mesmo, é impressionante.
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Muito se fala hoje em inflação, mas o
certo é que tôda essa angústia nacional, essa
miséria para a qual caminha a passos largos o
nosso tão amado Brasil, resultam do desprêso
pelo homem que trabalha a terra e apascenta
os rebanhos.

Embalde nos temos reunidos aqui e ali,
em diferentes Estados, pedindo, dramatica
mente, o necessário amparo aos poderes com
petentes. Defrontamo-nos, sempre, com o indi-
ferentismo e o silêncio.

Dir-se-ia que aos homens das cidades não
interessam os problemas dos que mourejam
nos campos.

Entretanto, enquanto não se solucionarem
esses problemas; enquanto não se debelar a
tremenda crise que ora asfixia os produtores
rurais,, o Pais não poderá contar com a efici
ência de seu trabalho.

Bem que a classe rural quisera colaborar
ativamente com Vossa Excelência, na ingente

obra de reerguimento da produção nacional.
Entretanto, está sem recursos financeiros para
fazê-lo. Assim não produzirá porque não
queira, mas porque não pôde.

Está nas mãos de Vossa Excelência e do

Congresso Nacional a remoção das dificulda
des aqui apontadas.

Bem modestas são as pretensões dos agro-
pecuaristas, com relação aos benefícios que
as medidas ora sugeridas trarão à agropecuária
nacional.

Pedindo a Vossa Excelência se digne
apoiar e encaminhar ao Congresso Nacional o

articulado incluso, os agropecuaristas abaixo
assinados apelam para o eminente Sr. Presi
dente da República e para os nobres srs. Con
gressistas, no sentido de apressarem o mais
possível as soluções que tirarão a pecuária,
pelo menos do Brasil Central, das bordas da
falência.

Assim, o honrado sr. Presidente de todos
os brasileiros e os nobres srs. Congressistas,
que tão patrioticamente contituicionalizaram
o Pais, ter-lhe-ão prestado mais um inestimá
vel serviço: terão evitado o fatal empobreci
mento da lavoura e da pecuária; terão debela
do uma crise de imprevisíveis conseqüências
para o Brasil.

Respeitosas saudações

(Seguem as assinaturas dos .Diretores da
Sociedade Mineira de Agricultura (Belo Hori
zonte), representantes das Associações Rurais
de Mina?, São Paulo (Barretos) Goiás (Goiâ
nia) e Rio de Janeiro (Capital).

ANTE-PROJETO ELABORADO PELO CON

GRESSO DE PECUARISTAS DO BRASIL CEN
TRAL, REUNIDO EM BELO HORIZONTE^
SOB O patrocínio da SOCIEDADE MINEI
RA DE AGRICULTURA, EM 13 DE OUTUBRO

DE 1946

Art. 1° — Ficam reajustados, para 50%
de seu valor, na data da promulgação desta
lei, os débitos dos pecuaristas para com a
Carteira Agrícola e Industrial do Banco do
Brasil, observando-se as disposições da pre
sente lei.

Art. 2° — Fica prorrogado pelo nrazo de
180 dias, a contar da promulgação des.a lei. o
vencimento de quaisquer obrigações," civis,
comerciais ou fiscais, pagáveis em dinhcira
cu mercadorias, a que estejam sujeitos os pe
cuaristas, provada essa atividade por meios
hábeis.

Art. 3.° — Dentro de igual prazo suspen
de-se em qualquer instância, a exigibilidade
das mencionadas obrigações, sem prejuízo-
dos juros que serão de 6% ao ano.

Art. 4.° — Dentro do prazo de 60 dias, a
contar da data da publicação desta lei, os pe
diaristas que desejarem gozar dos benefícios
previstos no art. 9a presente lei, deverão co
municar por escrito, a todos os seus credo
res, a sua intenção.

Art. 5.° — Os benefícios da presente lei
não são extensivos;

a) aos invernistas;

b) aos industriais da carne, assim consi
derados os que exploram frigoríficos e char-
queadas, ainda que sob a forma de coope
rativas;

c) aos comerciantes de gado de córte.

Art. 6.° — Os avalistas endossantes de
responsabilidades de pecuaristas sejam ou não-
pecuaristas não poderão ser executados pelas
mesmas obrigações, senão apenas pelas pres
tações anuais que se venceram no seu todo
ou no cumprimento das mesmas, ficando o
avalista como solidário até a liquidação final
do negócio.

Art. 7.° ■—• Ficam suspensos os efeitos
de pi'otestos, as ações e as execuções resul
tantes das obrigações aludidas nos artigos
anteriores.

Art. 8.° — Somente poderão participar
dos benefícios da presente lei os credores que
sejam titulares de créditos representados por

■r ij
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documentos, que constem de escrita legal ou
outras provas, averbação de sêlos, desentra-
nhamento de autos judiciais, ou, então assi
natura de pessoas falecidas.

1
Art. 9.0 — Dentro do prazo de 180 dias,"

fixado pelo art. 2° desta lei,, aos pecuaristas
fica assegurado o direito de, em composição
com os seus credores e em solidariedade
ativa com a maioria deles, concluírem acor
dos para liquidação de suas responsabilida
des, pagando-as, sob pena de rescisão, no
prazo minimo de 15 anos, em prestações
anuais, correspondentes a juros e amortiza
ção, calculados aqueles à taxa de 6% ao ano
pela Tabela Price.

§ 1.° — Em qualquer caso, as garantias
anteriormente constituídas em favor do cre

dor, a esta aproveitarão, e só as sobras ga
rantirão aos demais.

§ 2.° — Caso o devedor e o conjunto de
seus credores, excluído destes os privilégios
no parágrafo 1.° deste artigo, não entrem em
acordo sôbre o valor das garantias oferecidas,
cada uma das partes designará um perito
para proceder, dentro do prazo de 30 dias,
a avaliação dos bens;

§ 3.0 — Se os peritos assim designados
não chegarem a um acordo, a avaliação será
submetida a árbitro por eles escolhido, cuja
decisão obrigará as partes interessadas;

g 4.° — Havendo dificuldade ou desacor

do na escolha do árbitro desempatador pelos
peritos, a indicação deste árbitro será enfão
feita pelo Juiz da Comarca.

Art. 10 — Durante os prazos estabeleci

dos pelos artigos 2° e 9° desta lei assegurada
nos credores a faculdade de recorrerem à ■'
Caixa de Mobilização com os títulos venci- <
dos, prorrogados óü- por se vencerem nos
termos do Decreto-lei n.o 9.201, de '26 dé •
abril de 1946, ficando desde já prorrogado
até 31 dê dezembro de 1949 o prazo de gue
trata o artigo 3°^ do decreto-lei n° 8. 493, d^ ^
22 de dezembro'de 1945. ' ' '

trado na composição concordará que o va
lor da mesma fique adicionado à prestação
seguinte, com uma majoração de 10% sôbre
a respectiva importância, como multa ou pe
nalidade;

§ 2.° — Em face dos dispositivos deste
artigo, é facultado ao Banco do Brasil, S. A.
o direito de incorporar ao penhor anualmente;

a) 20% das crias fêmeas escolhidas pelo
referido Banco, e que se destinarão a substi
tuir as matrizes, tornadas impróprias á re
produção, ou mortas, identificando-as com
marca indelével;

b) 100% das crias machos cujo produto
da venda deverá ser destinado ao pagamen
to da prestação anual a vencer.

§ 4.0 — Deverão ser liberados:

a) 30% das fêmeas recusadas pelo Banco
do Brasil S. A. afim de que o pecuarista ven
dendo-as, possa fazer frente às despesas da
exploração e manutenção da fazenda ou do
rebanho, bem como a outros encargos pes
soais;

b) o excesso em dinheiro deixado pela
venda da produção de machos;

c) as fêmeas "matrizes" tornadas impró
prias à reprodução, substituidas pelas dispo
sições deste artigo, o parágrafo anterior, de
pois da competente verificação por parte do
Banco, a pedido do mutuário, por escrito.

Art. 12 — Tão logo seja criado o Banco
Rural ou outro órgão oficial com a mesma
finalidade, fica assegurado aos credores trans
ferirem para ele os, seus créditos conseqüen
tes da presente lei, recebendo em pagamento
letras .hipotecárias pela cotação dá Bolsa de

•  .«í . • ^

Valores, podendo tais títulos serem negocia
dos em Bancos. ■ - .

g IO -O-Banco Rural será -creado den
tro de-um ano a contar da data fia publicação
desta lei. -• K " " r ■ ..

■  ■ . < '.5 ■
Art. 11 —• Pela presente lei ficam prorro

gados pelo prazo dé lS.'anos a partir da data
de sua publicação todos os prazos preVIstbs '
nos contratos de penhor pécuáriot em.vigên- ^
cia na Carteirã Agrícola e Industrial dó Ban
co do Brasil.

Art.. 13 r-^ São. isentos der sêlos e. taxas
os atos praticados em vitrude<rfi para os fins
previstos «nesta lei. . • . . :■

g IO -,-tO mutuário que nãoJOWnprir= in
tegral ou parcialmente--quaisquer- -das-tipres-
tações referidas nq art. 9o e que toiliani em

Árt. 14,— Éstg lei entrará em. vigor, na
dkta de sua publicação, revogadas .as
sições em contrário.

„  5. . Í1 i- - . : n -líU,!'
Belo..'Horizonte, 13-de 'outubro .de 1946'. .'r? -
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SÓCIOS KEGISTRADOS DURANTE OS

ANOS DE 1945 E 1946

Dr. Raymundo de Britto, dr. Gileno Dé
Carli, dr;''Newton de Castro Beleza, Cel. Aná-
pio Gomes, dr. Antonio F. Miagarinos Torres,
dr.. Diogenes Caldas, Cel. Napoleão de Alen-
castro Guimarães, dr. Rubens Farrula, dr.
José Augusto Bezerra de Medeiros, dr. Fran-
klin de Almeida, dr. Juvenal Costa, dr. Fre-
dérico Murtinho Braga, dr. Mario Vilhena,
dr. Carlos de Soiiza Duarte, dr. Altino de
Azevedo Sodré, dr. Subael Magalhães da Sil
va, dr. Paulo F.gueiredo Parreiras Horta, dr.
Antonio Barreto, sr. Severino Gonçalves Ga
mara, dr. Pedro Goulart da Silveira Filho,
sr. Agrícola Castelo Borges, dr. Manoel Cou-
tinho dos Santos, dr. Dioclecio Dantas Duar
te, dr. Dahno Esteves de Almeida, sr. Augus
to Fausto Faria, dr. Oscar Borges Pires, dr.
Edgard Vasconcelos Abrantes dr. Cleomenes

da Silva Borges, dr. Heitor Cordeiro, dr.
Amilcar Savassi, dr. João Luderitz, dr. Otá
vio Silveira Mello, dr. Ascanio de Faria; dr.
Mario Augusto Teixeira de Freitas, dr. Ro

berto David Sanson, dr. Carlos Alberto Gon
çalves, dr. José Lom-des Salgado Scarpa, dr.
Augusto de Oliveira Lopes, dr. João Augusto
da Silva Falcão, dr. Arthur do Prado, sr.
Antonio Porfirio de Menezesz Costa, Associa
ção Rural de Taquari, sr. Henrik Rammel,
dr. Oscar Berbet Tavares, dr. Manoel da Ro
cha Barbosa, dr. João Geraldo Kulmann, sr.
Gualter A. Furtado, dr. Nearch Joaquim da
Silveira Azevedo, dr. Orlando Carvalho Gui-
Ihon d'Oliveira, dr. Mario de Figueiredo
Xavier, dr. Humberto de Miranda Bastos, gr.
Omar Cana Brasil, dr. Procopio Gomes de Oli
veira Belchior, dr. José de Castro Rangel, sr.
Carlos Chaves Braga, Banco de Crédito
Agrícola do Espirito Santo S/A, d. Luiza He-
lena Bocayuva Catão, dr. Flamarion Costa,
dr. Antonio Rodrigues Coutinho, dr. Aristi-
dês Carvalho de Oliveira, dr. Carlos Alberto
Alves de Araújo, dr. Prudente Silveira Mello,
dr. Josaf Macedo, dr. Alberto Carlos de Abreu
Rocha, dr. David Koch Torres, dr. Antonio
Carlos Pestana, dr. Geraldo França Simões,

sr. José Braz P. de Lucena, dr. José Satur
nino Brito Filho, sr. José Alves de Melo
Aguiar, sr. Rodrigo Ventiira de Magalhães,

Alberto Cocozza S/A., sr. Américo de Brite
Gomes, dr. Joséã Leão Guimarãse, dr. João-
Napoleão de Andrade, dr. Oswaldo de Laz-
zarini Psckolt, dr. Luiz Carvalho de Araújo,
dr. Antonio, Garcia Medeiros Neto, sr. Nico-
medes Alves dos Santos, sr. Mario de Al
meida Franco, dr. Álvaro Pontes de Maga
lhães, dr. Luiz Montéra, Industria Metalxirgi-
ca N. S. da Aparecida, dr. Antonio Póvoa,
dr. João Benedito Martins Ramos, dr. Car
los Alves de Camargo, dr. Péricles Pestana,
sr. Paulino Barros Salgado, dr Faygoara Flou-
ry de Amorim, sr. Júlio Toste Machado, dr.
Francisco Leão Viana, Cte. Juvenal Green-
halgh Ferreira,, dr. Emani Bitencourt Cotrin
dr. Benjamim do Monte, dr. Hamilcar .Tn.sé
do Amaral Beviláqua, dr. Marcelo Brasileira
de Almeida, dr. José Garibaldi Dantas, dr. Ro-
mulo Cavina, dr. Sebastião SanfAna da Sil
va, dr. Manoel Carlos iFerraz de Almeida,

Cooperativa Agrícola de Cotia, sr. Cancio-
Gonçalves, sr. Pedro Juvenal Machado Ramos..

Ilustramos o presente número, como
homenagem ao criador mineiro que tão
alto elevou o nome da pecuária nacio
nal, com uma fotografia do magnífico
exemplar "Indubrasil", de propriedade
do sr. João Rodrigues da Cunha Bor
ges, fazendeiro em Araguarí, Minas, e
um dos maiores entusiastas do gado
indiano.

Também o cabeçalho do nosso sumá
rio estampa um outro belíssimo exem
plar, da mesma procedência, agora que,
apezar da luta que continúa, vencemos
no México pela excelência do produto
nacional, cujas qualidades nem as qua
rentenas, nem os laudos veterinários,
nem tampouco a calunia conseguiram
desmerecer no conceito do pecuarista
azteca. E', sem dúvida, um título de
honra para a pecuária nacional a cria
ção de produtos, como esse, que divul
gamos pelas nossas colunas.
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Exposição Agro-
Industriai de

Pecuária e
Lavras

i.

é À"

TITÃ, campeão da raça

preta holandesa e

campeão da Exposição

O sr. Oito Junqueira, adiantado criador

no Município de Baependí, concorreu à últi

ma Exposição Agro-Pecuária, promovida pela

Associação Rural de Lavras e inaugugrada

solenemente há pouco naquele próspero Es

tado, com os seus já acreditados produtos, um

dos quais, campeão no certame,

"A Lavoura" folga em registrar e divul

gar o auspicioso fato, que corôa os esforços

daquele diligente criador e constituo exemplo

edificante para os seus colegas não só do,

Estado de Minas como de todo o país.

A fotografia dos seus dois produtos

campeões ilustram esta página, com que "A

Lavoura" honra, na pessoa do sr. Otto Jun

queira, proprietário da Fazeznda Traituba,

Município de Baependí, o progresso que vem

alcançando, na pecuária, o criador mineiro.

'  : I' . . ■: MJ';

^  n.<-

LIBERAL, campeão :

da raça holandesa
c:

•ri
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ESCOLA DE HGRTICULIURA WENCESLAO BELLO
Mantida pela Sociedade Nacional

de Agricaitnra em snbstitnição ao

"Aprendizado Agrícola Wencesláo Bello"

Cursos de Horticultura, Hortelão, Fruticultor, Jar-

diueiro, e outros, av ulsos, eispecializados.

Eesimio gratiuinto, ©m regime de ietereato, de pre=
I

ferência para o§ fil Unos de agricimlltoreso

RECONHECIDA E FISCALIZADA PELO

GOVERNO FEDERAL

Peuha, Estrada de Ferro Leopoldiua, Distrito Federal

IL
(ORGAM DA SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA)

fundada em 1897

Eng. Agrônomo Arthnr Torres Filho,

Presidente da Sociedade

Eng. Agrônomo Geraldo Goulart da Silveira

Consultor técnico

Eng. Agrônomo Antonio de Arruda Gamara,
Diretor.

L.UÍZ Marques Poliano
Redator-secretário

Roberto Dias Ferreira Gerente

Redação e administração:

AVENIDA FRANKLIN ROOSEVELT,

Caixa Postal 1245, Rio de Janeiro

115, 6% Tel. 42-2981.

Assinatura anual Cr$ 40,00 Número avulso 4,00



S/A INDUSTRIAS, REUNIDAS F. MATARAZZO; .
SÃO PAULO • -V .

OAPITAL : CrS õOn. (100.000,00 . ' • . ' ■ " ^ '

agentes gerais de :

S/A Industrias Matarazío do Paraná — Soe. Paulista de Navegação Matarazzo Ltda.— ',;r '
Fazenda Amãlia-Conde Francisco Matarazzo — Armazéns Gerais Matarazzo — S/A Indús- *

Seda Nacional —S/A Tecelagem Brasileira de Seda — S/A Fiação e Tecelagem
Celina — industrias Matarazzo de Energia S/A (IME)—Salina São Paulo S/A.

ATIVIDADI-; C.EnAL:

. . . .

.- ' '* , SAO PAULO: Moinho de Trigo — Fabrica de Massas Alimentícias "Petybon" — Moinho ■ '
de Fubá Fiaçao. recelagem Tinturaria e Cascamiíicio "Mariangela"—Fiação, Tecela-
S®""' ® Estamparia Belenzinho" — Fiação e Tecelagem "Santa Celina"—Tecelagem, .
Tinturaria e Estamparia de Sedas — Manufatiu-a de Fitas de Seda — Secção Produtos V
Químicos Especiais para Te.xteis — Fábrica de Pios de Rayon — Fábrica de Esponjas
artificiais Fábiica de Celulose — Fábrica de Papei e Papelão — Fábrica de Papel
Traiísparente Celosul Secção Gráfica "Celosul" — Fábiica de Sulfureto de Carbono

Fábrica de Ácidos — Fábrica de Sulfato de Alumínio — Fábrica de Desinfetantes —
Moinho de Soda Cáustica Fábrica de Oleo de Algodão — Refinação e Hidrogenação de
Óleos Comestíveis Vegetais — Extração e Refinação de Óleos Vegetais — Fábrica de
Sabões e Saponáceos Fábrica de Velas — Fábrica de Sabonetes, Perfumes e Artigos de . '
Toucador Refinação de Açúcar — Frigorífico — Refinação de Baifha — Moinho de. Sal .. , '
— Fábrica de Álcool de Cereais — Ext.-acáo de Cafeína — Extração de Essências — Pá- ' " '!•
brica de Mentol — Extração de Caolim — Extração de Quartzo — Fábrica de Louça e
AzuieJos Cláudia Fábrica de Artigos Sanitários "Água Branca"—Refinaria de Pe- . .. ''.'r .
troleo IME Oficina Mecânica e Fundição — Fábrica de Giz—Fábrica de Amido — Fá- ■
brica de Pregos — Serraria e Caixotaria — CAMPINAS: Fiação de Seda Natural—Fábrica . 4 .
de Oleo BAURU; Fiaçao de Seda Natural — Descaroçador de Algodão, Reprensagem e ."'.-.•i
Armazenagem RIO CLARO; Manufatura de Fios de Seda, Crepe e Fantasia — CATAN-
DUVA; Descaroçador de Algodão, Reprensagem e Armazenagem — Fábrica de Oleo
MARÍLIA; Descaroçador de Algodão, Prensagem e Armazenagem — Fábrica de Oleo

RANCHARIA; Descaroçador de Algodão, Prensagem e Armazenagem — Fábrica de
JAGUARÉ; Prensagem e Armazenagem de Algodão — ARAÇATUBA, AVARE,

BERNARDINO DE CAMPOS. ITAPETININGA, PRESIDENTE PRUDENTE, PRESIDENTE
VENCESLAU, RIBEIRÃO PRETO, S. JOSE DO RIO PRETO, S. JOÃO DA BOA VISTA,
TUPÃ e VOTUPORANGA; Descaroçadores de Algodão, Prensagem e Ai-mazenagem—
ARAGUARI; Engenho de Arrõs — CAOAPAVA; Engenho de Arrõs — Fecularia — PERUS;
Fábrica de Cal DORIZON; Serraria e Caixotaria — JAGUARIAIVA (Paraná); Frigorl-

Refinação de Banha — ANTONINA (Paraná); Moinho de Tidgo — Refinação de
Açúcar Moinho de Sal — Fábrica de Sabões — JOÃO PESSOA (Paraíba do Norte); Fá
brica de Oleo de Algodão — Refinação de Óleos Comestíveis Vegetais — Fábrica de Sabões ■ ( '
— MACAU (Rio Grande do Norte); Salina. ,• 1

^  -^^^oxarifados e depósitos vários • , "

Fróta Mercante — Locomotivas — Vagões - . ■ '•

PILIAIS E agencias :

Em todas as principais cidades do Brasil — No estrangeiro: Agentes em New York,
Buenos Aires, Hambu;-go. Gênova, Milão, Londres, Trondhjem etc. '

A

DIREÇÃO GERAL :

PRÉDIO CONDE MATARAZZO

'  ' SÃO PAULO



BANCO DO BRASIL S. A.
1808 J 9 4 6

Sede-Rua 1." de Março, n". 66, RJg de Janeiro (DF)

TAXAS DE DEPÓSl^^OS

DEPÓSITOS SEM LIMITE . . .

DEPÓSITOS POPULARES (limite Cr$ 50.000,00)

DEPÓSITOS LIMITADOS (limite; Cr$ 100.000,00)

DEPÓSITOS A PRAZO FIXOl^^
■  '

Por 6 meses

" 12 " ... .

COM RETIRADA MENSAL DE Jl^RÒS :

Por 6 meses T

2 % a. a.

4 % "

3 % "

4 %

5 %

12

3 1/2 %

4 1/2 %

DEPÓSITOS DE AVISO PRÉVIO :

.  ......... .- . 3 1/2 %

60 " . . . 4 %

41/2%90

LETRAS A PRÊMIO (sêlo proporcional).

Condições idênticas às de depósitos a prazo fixo.
O Banco faz todas as operações do seu ramo — descontos, empréstimos

em conta corrente, cobranças, ̂mi^s^rências, etc., e mantém filiais ou corres
pondente nas principais cidad^ésid^^aís ou do exterior, possuindo no Distrito
Federal, além da Agência Centra^^^^ua 1.° de Março n." 66, mais as sícguintes :
BANDEIRA, Rua do Matoso, CAMPO GRANDE, Rua Campo Grande,
100 — GLÓRIA, Praça Duque^^ Caxias, 23 — MADUREIRA, Rua Carvalho
de Souza, 299 ~ MÊIER, Av. Ámarb Cavalcanti 95 — RAMOS, Rua Leopoldina

Rego, 78 — SAÜDE, Rua do Livramento, 63 — TIRADENTES, Rua Visconde
do Rio Branco, 52, e SÃO CRISTOl^^ÃO, Rua Figueira de Melo, 360 (esquina

da Rua São Cristóvão).

Composto e impresso na GRAFICA ECONÔMICA ETDA. — R. Luiz de Camões, 74 — Rio
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